
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 

CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E ECONÔMICAS 

FACULDADE NACIONAL DE DIREITO 

 

 

 

 

 

 

 

 
A HIPERVULNERABILIDADE DA MÃE SOLO:  

O DIREITO CIVIL FRENTE À REALIDADE BRASILEIRA DE LARES 

CHEFIADOS POR MULHERES EM FACE DA HERANÇA HISTÓRICA DA 

DESIGUALDADE DE GÊNERO  

 

 

 

 

 

 

 

 

BEATRIZ FERREIRA GALANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Rio de 

Janeiro 

2021/2 



 
 

 

 

 

 

A HIPERVULNERABILIDADE DA MÃE-SOLO: 

O DIREITO CIVIL FRENTE À REALIDADE BRASILEIRA DE LARES 

CHEFIADOS POR MULHERES EM FACE DA HERANÇA HISTÓRICA DA 

DESIGUALDADE DE GÊNERO  

 

 

 

 

 

Monografia de final de curso, elaborada no 

âmbito da graduação em Direito da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

como pré-requisito para obtenção do grau de 

bacharel em Direito, sob a orientação da 

Professora Dra. Cintia Muniz de Souza 

Konder. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rio de 

Janeiro 

2021/2 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

“Pois vocês não receberam um espírito que os 

escravize para novamente temer, mas receberam o 

Espírito que os adota como filhos, por meio do 

qual clamamos: "Aba, Pai". O mesmo Espírito 

testifica com o nosso espírito que somos filhos de 

Deus.” 

Rom. 8,15.16 



 
FICHA CATALOGRÁFICA 

 

 

 

 

 
 

GALANTE, Beatriz Ferreira. A 

hipervulnerabilidade da mãe solo: O 

Direito Civil frente à realidade brasileira 

de lares chefiados por mulheres em face da 

herança histórica da desigualdade de 

gênero/Beatriz Ferreira Galante  – 2022. 

 

 70 fls. 

 

Monografia de final de curso (graduação em Direito) 

- Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio 

de  Janeiro/RJ, 2022. 

 

Orientadora: Cintia Muniz de Souza 

Konder. 

 

Introdução. A Historicidade da desigualdade de 

gênero no ordenamenro jurídico brasileiro e seus 

efeitos até os dias atuais. 1.1. O fenômeno 

familiar. 1.2. O Código Civil de 1916 e a 

subordinação feminina. 1.3. Avanços e 

retrocessos sociais e jurídicos da época. 1.4. A 

Constituição de 1988 e o Código Civil de 2002 

em seus papéis na igualdade teórica dos gêneros. 

1.5. A realidade diária e atual das mães solo. 2. A 

Constituição Federal, o Direito Civil e a 

realidade fática dos lares monoparentais 

brasileiros do Século XXI. 2.2 Referências 

televisivas e midiáticas da mãe solo. 2.2 O 

Direito Civil-Constitucional frente à realidade 

das chefes de família. 2.3. Da necessidade de 

rede de apoio estatal. 3. A hipervulnerabilidade 

da mãe solo e os caminhos jurídios viáveis à sua 

proteção. 3.1 A mãe solo como hipervulnerável. 

3.2. O dever jurídico de cuidado. 3.3. A mãe solo 

frente à pandemia de COVID-19. 3.4. Caminhos 

legislativos e jurisdicionais em favor da mãe 

solo. 3.5. O Estado como rede de apoio à mãe 

solo e sua intervenção. Conclusão. Referências 

Bibliográficas. 



BEATRIZ  FERREIRA GALANTE 
 
 

 

 

 

 

A HIPERVULNERABILIDADE DA MÃE SOLO:  

O DIREITO CIVIL FRENTE À REALIDADE BRASILEIRA DE LARES 

CHEFIADOS POR MULHERES EM FACE DA HERANÇA HISTÓRIA DA 

DESIGUALDADE DE GÊNERO  

 

 
 

Monografia de final de curso, elaborada no 

âmbito da graduação em Direito da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

como pré-requisito para obtenção do grau de 

bacharel em Direito, sob a orientação da 

Professora                   Cintia Muniz de Souza Konder 

 
 

Data da Aprovação:__/__/2022   

Banca Examinadora: 

 

Orientadora Cintia Muniz de Souza Konder 
 

 

 

Membro da Banca 
 

 

 

Membro da Banca 
 

 

 

 

 

 
 

Rio de Janeiro 

2021/2º 

Semestre 



AGRADECIMENTOS 
 
 

 

Agradeço a Deus pelo Seu Amor de Pai que não deixa órfãos, pela Sua misericórdia que 

se renova a cada manhã e pela certeza diária do quanto sou amada por Ele. 

 

À minha mãe, que é minha família em uma só pessoa e o ser humano por trás de todas 

as minhas conquistas. Eu nada teria conseguido se não fosse o seu suporte, justamente por 

isso o meu amor mais antigo é seu. Sou grata pela existência da minha maior mestra nessa 

vida cujo nome é Glória Maria Alves Ferreira; ela é a musa inspiradora desta monografia 

porque me ensinou ao longo dos últimos 24 anos que caso falte chão, há mãe. 

 

Às mães solo que me rodeiam e que me inspiraram com toda sua garra, autenticidade e 

amor de mãe que vale por mil, em especial à Vanessa Barbosa, mãe da minha irmã Sofia 

Galante, que de modo louvável também me abraça em seu carinho materno. 

 

Aos colegas de turma, mas principalmente às minhas maiores amigas e companheiras 

de cada segunda a sexta que formaram todas as semanas dos últimos 5 anos: Raíssa Raisner, 

Luísa Morais e Hannah Mendes, a minha faculdade teria sido metade sem a presença 

constante, diária e contínua de vocês.  

 

À minha orientadora Cintia Muniz de Souza Konder, que sempre foi alvo da minha 

mais genuína admiração e que me acolheu em sua orientação, tornando-se essencial à 

construção de cada frase do presente trabalho acadêmico. 

 

Ao meu noivo Marcos Pereira, pelo mútuo incentivo, pela sintonia que construímos 

todos os dias e por ser o meu amor mais honesto, um dos maiores que já senti.  

 

À Faculdade Nacional de Direito e seus professores, por todo ensinamento transmitido 

e pela contribuição para o meu crescimento não só intelectual, mas também pessoal, pois 

realmente existe algo diferentemente excepcional naquele prédio antigo na Moncorvo Filho 

8 que nenhuma outra experiência conseguiria me proporcionar.



RESUMO 
 

 

A presente monografia tem o objetivo de analisar de qual forma o Direito Civil-Constitucional 

tutela as garantias da mãe solo na realidade fática de seu cotiano, bem como recepciona as 

suas necessidades. Em um primeiro momento, será abordada a historicidade da desigualdade 

de gênero no ordenamento jurídico brasileiro e a forma como as legislações anteriores 

perpetuaram a herança histórica de disparidade entre os gêneros no que tange às 

responsabilidades da criação dos filhos. Posteriormente, serão visualizadas as dores e anseios 

da genitora solitária, de modo empírico, a fim de trazer visibilidade às especificidades que 

estas carecem. Nesse sentido, será abordado sobre os possíveis caminhos legislativos e 

judiciais a fim de que seja mitigada a dupla função das mães brasileiras, reequilibrando, por 

fim, as relações parentais em suas obrigações. 

 

Palavras-chaves: mãe solo; maternidade solitária; desigualdade de gênero; responsabilidades 

parentais; intervenção estatal; dupla função materna.



ABSTRACT 
 

 

This undergraduate thesis aims to analyze how the Civil Law, in the light of the constitutional 

guarantees, protects the solo mothers in her day-to-day life, as well as accommodates their 

needs. At first, will be approached the gender inequality in brazilian legal system from a 

historical perspective, along with evidences that previous brazilian statues have perpetuated the 

historical disparity of genders concerning parental responsabilities. Subsequently, the pains and 

anxieties of the lone parents will be demonstrated from an empirical viewpoint, in order to 

provide visibility to their specific needs. Therefore, in order to mitigate the workload carried by 

solo mothers, on account of the double burden historically faced by women in our society, will 

be examined earthly legislative and judicial initiatives, whose implementation could 

significantly contribute to rebalance parental duties in Brazil.  

 

Keywords: lone parent; solo mother; gender inequality; parental responsibilities; state 

intervention; dual maternal role.
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INTRODUÇÃO 

 
 

O conceito de família sofreu significativas alterações ao longo dos anos, com influência 

dos avanços sociais, econômicos e morais. Assim, é possível afirmar que existiram grandes 

mudanças no que tange à estrutura, vínculos, constituição e até mesmo no modo de vida do 

âmbito familiar. Contudo, o progresso almejado no que concerne à igualdade de condições 

entre os gêneros ainda é uma realidade distante, tendo em vista a situação das mães solo no 

Brasil. Isso porque as mulheres mães nessa situação de vulnerabilidade sofrem com a dupla 

- às vezes tripla – jornada que envolve trabalhar fora de casa, cuidar dos filhos e do lar, 

promovendo subsistência financeira e alimentar para os seus, ainda que distante das melhores 

condições de emprego. 

 

Diante disso, a realização da referida análise tem como base a percepção sociojurídica 

da desigualdade de gênero e suas implicações cuja herança histórica advém do patriarcalismo 

e, até o presente momento, promovem efeitos negativos no cotidiano da figura feminina, 

principalmente quando esta é genitora solitária. Assim, tem-se o intuito de analisar as 

responsabilidades maternas majoradas pela ausência do poder familiar colaborativo, isto é, 

quando o poder familiar não é dividido de forma devida entre homem e mulher (em relações 

heterossexuais) e a forma como o patriarcalismo perpetuou sua herança no comportamento 

masculino que se faz inexistente em muitos lares brasileiros, devido à cultura de abandono 

paterno. 

 

Assim, a pesquisa em referência ainda possui a pretensão de explicitar a realidade 

brasileira no que tange aos lares monoparentais exclusivamente sustentados por mulheres a 

fim de demonstrar com evidências empíricas que o perfil familiar do país mudou, 

principalmente pelo crescimento dos domicílios chefiados por essas mães. Adianta-se, desse 

modo, que a vivência desse grupo social é precária, uma vez que permanecem à margem da 

estrutura social, já que uma boa gama populacional de mulheres trabalha em sub-empregos, 

devido à herança histórica de desigualdade entre os gêneros, e ainda precisam sustentar de 

modo solo suas casas e famílias. 

 

Dessa maneira, faz-se necessário estudar e pesquisar acerca da forma como o Direito 

Civil rececpciona e protege as mulheres que atuam além de seus papeis ora fixados por lei 
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dentro do âmbito familiar, bem como analisar a realidade fática de lares monoparentais 

brasileiros frente à herança história da desigualdade de gênero que sempre sobrepôs o homem 

à mulher, tal como mencionado. Isto é, cabem esclarecimentos acerca dos desdobramentos 

dessa formação familiar, com o intuito de visualizar se o Judiciário efetiva direitos protetivos 

exclusivos às mulheres chefes de família, de modo a enfatizar a realidade do cotidiano em 

vez de apenas a positivação jurídica de direitos, uma vez que a existência de previsão legal 

não tem efeito de prática automática pela sociedade. 

 

Para tanto, a relevância do fenômeno descrito envolve a necessidade de entender, 

juridicamente, se os instrumentos usados pelos operadores do direito estão sendo suficientes 

para abarcar toda a realidade de um país no que concerne ao abandono paterno e a exclusiva 

manutenção dos lares pelo gênero feminino. É necessário, ainda, questionar-se quanto aos 

efeitos jurídicos e à positivação de normas protetivas, de modo a analisar se o Direito de 

Família tem atuado em normas atualizadas ou se ainda é pautado no retrocesso. Nessa 

direção, valendo-se de análise doutrinária e empírica, buscar-se-á responder às seguintes 

perguntas: como se posiciona o Estado brasileiro frente à situação da mãe solo? Como o 

Direito Civil tutela seus direitos de modo a protegê-la frente à disparidade de 

responsabilidades entre os gêneros? Existe algum tipo de tratamento especial às mulheres 

nessa condição? É o que buscará ser visto a seguir ao longo da presente monografia. 
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1. A HISTORICIDADE DA DESIGUALDADE DE GÊNERO NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO E SEUS EFEITOS ATÉ OS DIAS 

ATUAIS 

 
 

A História humana não se desenrola apenas nos campos de batalha e nos gabinetes 

presidenciais. Ela se desenrola também nos quintais entre plantas e galinhas, nas ruas 

de subúrbios, nas casas de jogos, nos prostíbulos, nos colégios, nas usinas, nos 

namoros de esquinas. Disso eu quis fazer a minha poesia, dessa matéria humilde e 

humilhada, dessa vida obscura e injustiçada, porque canto não pode ser uma traição à 

vida, e só é justo cantar se o nosso canto arrasta consigo as pessoas e as coisas que 

não têm voz.  Ferreira Gullar 

 

No intuito de proporcionar visibilidade à latente causa da solitária chefia familiar 

feminina e seus desdobramentos na atualidade, é necessário adentrar em suas bases estruturais 

e históricas a fim de compreender as consequências da herança consagrada pela divergência 

entre os gêneros que compõe a conceituação da família, bem como as nuances da trajetória 

percorrida pelo sexo feminino no âmbito familiar desde os primórdios da civilização. Tendo em 

vista que, de forma histórica, a família sempre foi o centro da estrutura social, é imprescindível 

tecer pontuais considerações acerca da evolução deste conceito e, para tanto, é importante 

mencionar o fato de que, ao se historicizar o respectivo instituto, aqui não se pretende apenas 

traçar um comprido histórico em abstrato que reconheça uma continuidade evolutiva ao longo 

dos séculos. Compreende-se, portanto, a intenção e a necessidade de tratar do referido em toda 

a sua complexidade social, por meio da qual o conceito desempenhou sua função, de modo a 

promover visibilidade às nuances e subjetividades fáticas que o instituto denominado “família” 

desempenhou no decorrer do tempo, tal como aponta Carlos Nelson Konder:  

 

Historicizar um instituto, dar-lhe uma abordagem histórica, não é traçar um longo 

histórico em abstrato, que lhe reconheça uma contitnuidade evolutiva ao longo dos 

séculos, imune e apartado do restante da experiência social. Trata-se, ao contrário, de 

inserí-lo no grande fluxo da história, de maneira a compreender toda a rica 

complexidade social na qual ele desempenha – ou desempenhou – sua função. Impõe 

compreender os interesses sociais envolvidos no seu significado prático, as forças 

econômicas que desencadearam sua existência, os anseios culturais que movem sua 

aplicação, a influência das peculiaridades educacionais e religiosas próprias daquela 

comunidade na sua interpretação, enfim, compreender como todo instituto jurídico, 

em um dado momento, representa um delicado e transitório equilíbrio entre forças 

sociais de conservação e de transformação. Trata-se, afinal de contas, de descer o 

pensamento jurídico de seu pedestal de abstração, reconhecendo o direito como uma 

experiência social não autônoma.1 

 

 

 
1 KONDER, Carlos Nelson. Apontamentos iniciais sobre a contingencialidade dos institutos de direito civil. 

Direito civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, p. 34, 2015. 
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 Entende-se que o grupo social familiar tem plena importância e influência na formação 

psicossocial do indivíduo, pois a família é uma entidade histórica, portanto, repleta de nuances 

e subjetividades em seu conceito. Por isso, é válido citar Engels, que se serve dos estudos para 

explicar o surgimento das entidades familiares. Assim, o autor divide o desenvolvimento 

humano em três períodos, sendo esses: o selvagem, o da barbárie e o da civilização, afirmando 

que o desenvolvimento da família é paralelo, mas não tão bem delimitado, a tal classificação2. 

Ainda no tocante ao autor em referência, utilizando a sua divisão histórica, cumpre afirmar que 

nos primórdios da civilização já existiam organizações familiares, ainda que firmadas em 

colorações próprias. Segundo Engels, nas mais variadas tribos, a família se assentava como um 

grupo natural de indivíduos ligados por elementos biológicos, o que denota o quão antigo é esse 

instituto no corpo social. 

 

1.1. O fenômeno familiar 

 

 Nesse sentido, faz-se necessário tecer explicações acerca do fenômeno familiar. 

Assim, em primeiro lugar, é mister frisar que a família  não é um fenômeno natural de caráter 

universal, isto é, não é natural a divisão de papéis dentro dela, nem a forma como se constitui 

o grupo conjugal, pois tudo acerca da família se trata de uma criação humana, social e mutável, 

que se define e se transforma conforme a estrutura social dada, ou seja, é uma instituição que 

decorre da organização da sociedade3. Dessa forma, a família  é um grupo social concreto e 

empiricamente delimitável, composto de indivíduos diferenciados por sexo e idade, que se 

relacionam quotidianamente, gerando uma complexa e dinâmica de convivência. Por isso, 

cabe dizer que a família é a célula mater do Estado, responsável, nesse sentido, pela formação 

psicológica e física do ser humano, onde se exerce a plena afetividade. Assim, inerente ao 

conceito de família, existe a questão do poder famíliar, como se vê definido por Carvalho, “de 

modo geral, chefia familiar é em si um conceito tendencioso, que traz  implícito um sistema 

patriarcal de governância e a noção de ausência de  conflitos internos quanto à alocação de 

recursos entre o membro do domicilio.” 4 

 

Nessa direção, é mister conceituar que o poder familiar é um poder jurídico, 

 
2 ENGELS, Friedrich. A origem da família, da propriedade privada e do estado. Trad.Leandro Konder. 9. ed. Rio 

de Janeiro: Civilização brasileira. (Coleção Perspectivas do homem, v. 99, série ciências sociais), 1984. 
3 CARLOTO, Cássia Maria. A chefia familiar feminina nas famílias monoparentais em situação de extrema 

   pobreza. Textos & Contextos (Porto Alegre), v. 4, n. 1, p. 1-17, 2005. 
4 CARVALHO, João Andrade. Tutela, Curatela, Guara, Visita e Pátrio Poder. Rio de Janeiro: Aide, 1995. 
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delegado e fiscalizado pelo Estado, exercido, atualmente, por pais ou por mães, que visa 

à formação dos filhos de forma integral, sendo que essa integralidade deve incluir criação, 

educação, companhia, guarda, afetividade e alimentos e, para tanto, cria-se a 

responsabilidade, sendo esse o dever jurídico de assistir aos filhos na forma prevista em 

lei. Assim, os pais encontram-se obrigados a tal cumprimento.  

 

Para abordar a patriarcalidade da base familiar que se conhece nos dias atuais pela 

sociedade, isto é, a família nuclear padrão, cumpre esclarecer que no Direito Antigo5 o 

poder familiar foi alicerçado no princípio da autoridade, o qual sempre foi rígido e 

severo6, tendo influência religiosa, pois o pai era, ao mesmo tempo, autoridade e 

sacerdote7. Assim, no Direito Romano Clássico, o poder estava centrado no homem, 

marido e pai. Ainda cabe salientar que, na antiguidade Grega e Romana, a estrutura 

familiar afirmava-se como associação religiosa que celebrava, sempre sob a direção do 

pai, o culto doméstico presente no lar8. Por conseguinte, o Direito Romano antigo 

perpetuou sua influência até a Idade Moderna, pois o patriarcalismo perdurou até o 

Direito Português9, chegando ao Brasil, onde os senhores de engenho e os barões do café 

foram exemplos de senhores absolutos em suas famílias, uma vez que, no Brasil colonial, 

o modelo familiar patriarcal era o único aceito como família, apesar de existirem, à época, 

outros modelos e arranjos familiares que permaneciam à margem do corpo social10. 

 

No que tange à historicidade dos conceitos abordados no plano social brasileiro, é 

necessário mencionar que, durante todo o século XIX, com o desenvolvimento do 

capitalismo e da vida urbana, ocorreu a ascensão da burguesia e, nesse sentido, a mulher 

nas relações da chamada “família burguesa” passou a ser marcada pela valorização da 

intimidade e da maternidade, tendo sua capacidade reservada ao lar, isto é, à vida privada. 

Assim, sobre as mulheres recaia uma forte carga de pressões acerca do comportamento 

 
5 Idade Antiga, ou Antiguidade, foi o período que se estendeu desde a invenção da escrita (4000 a.C. a 3500 

a.C.)  até à queda do Império Romano do Ocidente (476 d.C.) e início da Idade Média (século V). Disponível 

em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Idade_antiga>. Acesso em 14 maio 2021. 
6 BARRETO¹, LUCIANO SILVA. Evolução histórica e legislativa da família. 2013. 

7 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999. v. V. p. 237. 
8 NORONHA, Carlos Silveira. Conceito e fundamentos de família e sua evolução na ordem jurídica. Revista da     

Faculdade de Direito, v. 10, n. 10, 1994. 
9 VIANNA, Paula Cambraia de Mendonça; BARROS, Sônia. A evolução histórica da família brasileira. Revista 

Mineira de Enfermagem, v. 9, n. 2, p. 163-167, 2005. 
10WAINER, Aida Victória Steinmetz et al. UMA ANÁLISE HISTÓRICO-JURÍDICA DA EVOLUÇÃO DO 

INSTITUTO DA FAMÍLIA MONOPARENTAL FEMININA E SUA RECORRÊNCIA NO PROJETO “QUEM 

É MEU PAI?”. Anais do Salão de Ensino e de Extensão, p. 141, 2019. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Idade_antiga
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pessoal e familiar desejado11, já que delas se exigia a fragilidade, a delicadeza, o recato, 

a subordinação da sexualidade à vocação maternal, em oposição ao homem, que era 

considerado devido à sua força física, bem como acerca de sua natureza autoritária, 

racional, empreendedora, além de seu poder e status, e, claro, uma sexualidade sem 

limites sociais, morais ou governamentais. Assim, as mulheres que seguiam ao padrão 

imposto eram consideradas “boas moças”, enquanto as celibatárias e prostitutas eram 

consideradas desviantes e, portanto, desqualificadas perante o grupo social, que as 

marginalizava. Perpetuou-se, dessa maneira, o estigma da diferenciação entre os gêneros, 

reservando o âmbito privado à mulher e o público à figura masculina, de modo que essa 

separação propaga seus efeitos até o ano de 202112, como será demonstrado adiante.  

 

1.2. O Código Civil de 1916 e a subordinação feminina 

 É importante abordar que, uma vez que era preponderante a ideia de submissão e de 

dependência feminina, com relação à atuação legislativa da época, o Código Civil de 1916 não 

concedia os mesmos direitos e obrigações a homens e mulheres, o que impedia a atuação 

autônoma do sexo feminino perante a sociedade. Isso porque, na época de vigência do referido 

Código, somente aos homens cabia o direito e dever de estudar, trabalhar, decidir de maneira 

independente, gerenciar finanças e controlar a vida familiar13, evidenciando, mais uma vez, o 

domínio e liderança masculina em detrimento à subordinação feminina. Segundo Martha 

Solange Scherer Saad, "na classificação dos direitos e deveres de cada cônjuge, a diferença 

de tratamento entre o marido, chefe da sociedade conjugal, e a mulher, sua colaboradora, 

ficava evidente”14. Pois bem, de modo a exemplificar, é ideal dizer que o termo “chefe da 

sociedade conjugal” não é mera caracterização da presente escrita, mas exatamente o modo 

como a lei se referia, tal como o art. 233 do Código Civil de 1916. É ver: 

Art. 233 - O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a 

colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos. Compete-lhe:  

 
11 DE OLIVEIRA, José Sebastião. Aspectos da evolução do conceito de família, sob a perspectiva da sociedade     

brasileira, nos períodos colonial e imperial, no tocante à ordem social e política. Revista Jurídica Cesumar-

Mestrado, v. 4, n. 1, p. 33-53, 2004. 
12 VASCONCELOS, Isadora Irineu. A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA FAMÍLIA NA ANTIGUIDADE E SEUS 

EFEITOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. 2018. 
13 CAMPOPIANO, Letícia. Tratamento da Mulher no Código Civil de 1916 e no de 2002. Disponível em: 

https://lecampopiano24.jusbrasil.com.br/artigos/339145700/tratamento-da-mulher-no-codigo-civil-de-1916-e-

no-de-2002 Acesso em: 08 fev. 2022. 
14 SAAD, Martha Solange Scherer. Mulher, sociedade e direitos humanos: homenagem à professora doutora Esther 

de Figueiredo Ferraz. São Paulo: Editora Rideel, 2010. 
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I - a representação legal da família;  

II - a administração dos bens comuns e dos particulares da mulher que ao marido 

incumbir administrar, em virtude do regime matrimonial adotado, ou de pacto 

antenupcial (CCB/1916, art. art. 178, § 9º, I, [c], CCB/1916, art. 274, CCB/1916, 

art. 289, I e CCB/1916, art. 311);  

III - o direito de fixar o domicílio da família, ressalvada a possibilidade de recorrer 

a mulher ao juiz, no caso de deliberação que a prejudique; 

 IV - prover a manutenção da família, guardada as disposições do CCB/1916, art. 

275 e CCB/1916, art. 277. 

 

 

Assim, conforme demonstrado, o pátrio poder, como era descrito antigamente, 

definido por João Andrades Carvalho como "conjunto de atribuições, aos pais cometidas, 

tendo em vista a realização dos filhos menores como criaturas humanas e seres sociais"15, 

era destinado ao marido. Durante décadas de vigência do Código Civil de 191616, o homem 

casado se tornava chefe, ao passo que a mulher passava a ser pessoa relativamente incapaz, ao 

lado dos pródigos, dos silvícolas e dos menores de 21 anos e maiores     de 16 anos, tal como se 

passa a demonstrar no art. 6 do referido Código: 

Art. 6 - São incapazes, relativamente a certos atos (CCB/1916, art. 147, n. 1), ou à 

maneira de os exercer: 

I - Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos (CCB/1916, art. 154, 

CCB/1916, art. 155 e CCB/1916, art. 156). 

II - As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal. 

III - Os pródigos. 

IV - Os silvícolas. 

Parágrafo único - Os silvícolas ficarão sujeitos ao regime tutelar, estabelecido em 

leis e regulamentos especiais, e que cessará à medida de sua adaptação 

Resta claro, portanto, que à mulher não se concedia a capacidade plena, pois esta 

possuía seus atos da vida civil cerceados e privados, precisando ser assistida ou até mesmo 

ter seus atos ratificados à luz do Código Civil de 1916. Vê-se: 

 
Art. 242 - A mulher não pode, sem autorização do marido (CCB/1916): 

I - Praticar os atos que este não poderia sem o consentimento da mulher (CCB/1916, 

art. 235). 

II - Alienar, ou gravar de onus real, os imóveis de seu domínio particular, qualquer 

que seja o regime dos bens (CCB/1916, art. 263, II, III, VIII, CCB/1916, art. 269, 

CCB/1916, art. 275 e CCB/1916, art. 310). 

III - Alienar os seus direitos reais sobre imóveis de outra. 

IV - Aceitar ou repudiar herança ou legado. 

V - Aceitar tutela, curatela ou outro munus público. 

VI - Litigiar em juízo civil ou comercial, anão ser nos casos indicados no 

CCB/1916, art. 248 e CCB/1916, art. 251. 

VII - Exercer profissão (CCB/1916, art. 233, IV). 

 
15 CARVALHO, João Andrade. Tutela, Curatela, Guara, Visita e Pátrio Poder. Rio de Janeiro: Aide, 1995. 
16 BRASIL, Lei nº 3.701, 1 de janeiro de 1916, Código Civil de 1916. 
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VIII - Contrair obrigações, que possam importar em alheação de bens do casal. 

 

Assim, o sexo feminino já nascia destinado ao casamento, ao lar e à maternidade, sendo 

essa uma tradição transmitida por gerações, pois, ante o exposto, a subordinação era uma 

característica intrínseca à identidade da mulher, que se refletia em todas as áreas da vida. 

Importante relembrar, ainda, que o casamento, à época retratada, era indissolúvel. Ou seja, 

apenas existia o desquite, que somente dissolvia a sociedade conjugal, mas jamais o vínculo. 

Sob essa ótica, a mulher desquitada sofria demasiado preconceito frente à sociedade, de modo 

que maus julgamentos e péssimos rótulos eram direcionados à sua moral. Assim, tal situação 

fazia com que a maioria das mulheres permanecessem casadas mesmo em meio à dor e 

humilhação. 

Foi nesta sociedade patriarcal, tendo a figura do homem como centro, aliado ao 

estereótipo da mulher que, quando casava, era o de “moça de família”, que foi elaborado o 

Código Civil de 1916 por Clóvis Beviláqua. No que tange à Constituição Federal de 189117, 

vigente à época, esta fazia referência apenas à certa igualdade generalizada, tendo sido, desse 

modo, omissa por não destacar nenhum aspecto com relação ao tratamento diferenciado de 

homens e mulheres. Por isso, o ideal genérico de que todos eram iguais perante a lei, não era 

condizente com o apresentado pelas leis infraconstitucionais, nem com a realidade social, 

dado a discrepância outrora apresentada. 

 

1.3. Avanços e retrocessos sociais e jurídicos da época 

 

Contudo, é mister explicitar que as décadas de 30, 40 e 50 do século XX foram 

importantes para as mudanças no casamento no Brasil. Isto é, na década de 30 e 40, ocorreu 

a urbanização e industrialização, que trouxeram novidades junto à migração do campo para 

a cidade, impactando verdadeiramente a realidade familiar da época. Vale ressaltar, também, 

o trabalho feminino, que foi majorado. Entretanto, mesmo diante de bons ganhos à 

independência feminina, Machado observou em seu estudo sobre a mulher e o trabalho fabril 

que a mulher seguiu em desvantagem trabalhista e social durante muitos anos, pois entre as 

décadas de 40 e 60, muitas das mulheres que trabalhavam em fábricas, permaneciam no 

trabalho apenas até se casarem, demonstrando que o próprio mercado de trabalho se incumbia 

 
17 BRASIL. Constituição (1891). Lex: Constituição dos Estados Unidos do Brasil, de fevereiro de 1891. Disponível  

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao91.htm. Acesso em: 29 jun. 2021. 
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de expulsá-las por causa de seu estado civil18. Desse modo, é de se notar, com pesar, que as 

mulheres serviam apenas solteiras e ganhavam salários irrelevantes, já que a sociedade ainda 

justificava que o provedor de uma casa deveria ser o única e exclusivamente o homem, 

difundindo, ainda que com certa evolução, o mesmo sistema patriarcal avisado no Código de 

Civil de 1916. Dessa forma, tal como descrito no início do presente trabalho, nem sempre o 

passar dos anos implicará ao instituto tratado uma evolução gradual e concreta, já que os 

direitos femininos, até hoje, vêm e vão. 

 

Ainda no tocante à historicidade do patriarcalismo e suas consequências à figura 

feminina, após a Carta das Nações Unidas reconhecer a igualdade de direitos entre homens 

em mulheres em 194519, é válido citar o advento do Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121, 

de 27 de agosto de 1962), através da qual o marido deixou de ser o chefe absoluto da 

sociedade conjugal. Isso porque o “chefe da família”, função dada com exclusividade ao 

homem pelo Código Civil de 1916, passou a aceitar a colaboração da mulher, que não mais 

devia obediência integral ao homem, podendo, portanto, opinar nas decisões familiares, 

segundo o artigo 233 do referido Estatuto, "o marido é o chefe da sociedade conjugal, função 

que exerce com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos". Nesse 

sentido, o pátrio poder também passara a ser exercido pelo homem em conjunto à esposa, de 

acordo com o artigo 380 do mesmo Estatuto. Nessa mesma direção, o domicílio conjugal, 

que, no Código de 1916, era decidido exclusivamente pelo homem, devendo a mulher apenas 

aceitá-lo, passou a poder ser contestado por ela, pois o inciso III também do artigo 233 do 

Estatuto em questão, ressalvava a possibilidade da mulher recorrer ao juiz caso a deliberação 

do marido a prejudicasse, o que significou, à época, certo avanço social. 

 

Apesar das mudanças não terem ocorrido de imediato, é notório que o Estatuto da 

Mulher Casada20 marcou o início de algumas transformações no âmbito legal no que tange 

aos direitos e deveres da mulher, inclusive, vale frisar que a década de 60 costuma ser 

apontada como um marco nas metamorfoses do caráter da família, em função de uma série 

de fatores como, por exemplo, a participação mais atuante da mulher no mercado de trabalho 

 
18 MACHADO, Maria Lúcia Büher. Construindo os “anjos da casa”: trabalho fabril feminino e casamento entre as 

décadas de 40 e 60. 2003. 
19 ONU. Carta das Nações Unidas. 1945. Disponível em: http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/documentos/ – 

Acesso em 22 de junho de 2021. 
20 BRASIL. Estatuto da Mulher Casada. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-

1969/L4121.htm. Acessado em: 05/10/2021. 
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e a emancipação feminina, que resultaram em novas organizações familiares, tais quais são 

plenamente visíveis hoje em dia. Isso porque, ao final da década de 60, tornou-se mais 

evidente a independência feminina diante do trabalho, bem como o início da liberação sexual 

decorrente do surgimento da pílula anticoncepcional21, acarretando ainda mais ganhos sociais 

e políticos à figura feminina. Por fim, com relação às mudanças que promoveram maior 

participação feminina, é importante mencionar que somente em 1977 a Emenda 

Constitucional nº 09/77 retirou da Constituição o princípio da indissolubilidade do vínculo, 

possibilitando a introdução do divórcio no país.22 

 

Todavia, ao mesmo tempo em que se assistia uma transição social, pois as décadas de 

60 e 70 externalizavam um momento revolucionário em termos políticos, sociais, culturais e 

ideológicos, ainda existia muito o que evoluir e, para isso, o sexo feminino passou a 

reivindicar por igualdade salarial, de direitos e de decisões. Nessa exata direção que, em 

1977, foi criada a Lei nº 6.51523, conhecida como a Lei do Divórcio, surgindo como mais um 

avanço no que tange à consquita efetiva de direitos femininos. Para entender a importância 

do conceito trazido pela referida lei, vale relembrar que, tal como supracitado, o casamento 

era indissolúvel, permitindo-se apenas o desquite, que depreciava a imagem da mulher que 

optava por este. A partir de então, de modo inovador, o casamento passou a poder ser 

dissolvido, desfazendo-se o vínculo matrimonial, o que permitia que homem e mulher 

divorciados pudessem contrair novas núpcias24, algo novo em comparação ao Código Civil 

de 1916 aludido. Ainda é possível mencionar outra  importante mudança trazida pela Lei do 

Divórcio, no que tange à figura feminina, que foi a faculdade de acrescentar ou não o 

sobrenome do marido ao seu, no momento do casamento, segundo o parágrafo único do 

artigo 240 do Estatuto, diz que "a mulher poderá acrescer aos seus os apelidos do marido". 

Sílvio de Salvo Venosa25 assim apresenta: 

 

Após a lei regulamentadora do divórcio, no casamento a mulher possuía a 

faculdade de acrescer aos seus o apelido do marido (art. 240, parágrafo único). 

Tratava-se de faculdade e não mais de uma imposição como na norma anterior, 

 
21 DIAS, Tânia Maria et al. A vida social das pílulas anticoncepcionais no Brasil (1960-1970): uma história do 

cotidiano. 2019. Tese de Doutorado. 
22 SANTOS, Luiz Felipe Brasil. Emenda do divórcio: cedo para comemorar. Justiça & cidadania, 2010. 
23 BRASIL.Lei nº 6515/77. Disponível 

em:http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L6515.htm. Acesso em: 09 Mai. 2021. 
24 GUEDES, Gabriel; MÁRCIO, Z. A. G. O. Lei Nº. 6515/77 e a introdução do divórcio no Brasil. ETIC-

ENCONTRO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA-ISSN 21-76-8498, v. 7, n. 7, 2011. 
25 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Direito de Família. 14ª edição. São Paulo: Editora Atlas, 2014, p. xx. 
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original do Código Civil.  

 

1.4. A Constituição de 1988 e o Código Civil de 2002 em seus papéis na igualdade 

teórica dos gêneros 

 

 Por conseguinte, em 1988, após os movimentos das mulheres na Assembleia 

Nacional Constituinte, foi promulgada a Constituição Federal, que trouxe consigo valorosas 

disposições acerca do tratamento da mulher, sem diferenciação entre os gêneros. Dessa 

forma, a figura feminina, segundo a CF/8826, deve ser tratada de maneira igualitária com 

relação ao homem, não havendo, portanto, diferença entre as funções do marido e da mulher 

no âmbito familiar e social. Assim, ambos se tornaram responsáveis pelas finanças, pela 

criação, pela educação, pela organização e subsistência dos filhos. Sílvio de Salvo Venosa 

assim demonstra: 

 

“Em nosso país, a Constituição de 1988 representou, sem dúvida, o grande divisor de 

águas do direito privado, especialmente, mas não exclusivamente, nas normas de 

direito de família. [...] Foi essa Carta Magna que também alçou o princípio 

constitucional da igualdade jurídica dos cônjuges e dos companheiros (art. 226, p 5º) 

e igualdade jurídica absoluta dos filhos, não importando sua origem ou modalidade 

de vínculo.” 27 

 

Nessa direção, afirma-se que a Constituição Federal de 1988 colaborou com o 

enfraquecimento do patriarcalismo e sua estrutura rígida e matrimonial da família28, 

tendo em vista que a autonomia privada dos indivíduos da família fora elevado à outro 

nível, tal como dispõe Pietro Perlingieri29: 

 

[...] poder, reconhecido ou concedido pelo ordenamento estatal a um indivíduo ou 

a um grupo, de determinar vicissitudes jurídicas [...] como consequência de 

comportamentos – em qualquer medida – livremente assumidos. Na base desta 

concepção reside, frequentemente, de modo somente tendencial, a liberdade de 

regular por si as próprias ações ou, mais precisamente, de permitir a todos os 

indivíduos envolvidos em um comportamento comum determinar as regras daquele 

comportamento através de um entendimento comum. 

 

Posteriormente, O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/02)30, que entrou em vigor em 

janeiro de 2003, expressou a mudança social aqui analisada. No que tange à capacidade civil, 

 
26 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: 

Centro Gráfico, 1988. 
27 VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil: Direito de Família. 14ª edição. São Paulo: Editora Atlas, 2014, p. xx. 
28 FARAH, Letícia et al. A racionalização da intervenção estatal no direito de família. 2019. 
29 PERLINGIERI, Pietro. Perfis do Direito Civil: introdução ao direito civil constitucional. 2a ed. 

Rio de Janeiro: Renovar: 2002. p. 17. In: ALVES, Leonardo Barreto Moreira. 
30 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. 
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o Código supramencionado, no seu artigo 5º, não traz nenhuma diferenciação entre homens 

e mulheres, tampouco em relação às suas capacidades. Assim, qualquer pessoa, atingindo a 

maioridade aos 18 anos, torna-se plenamente capaz e, desse modo, apta a realizar todos os 

atos da vida civil. Além disso, desde o Estatuto da Mulher Casada, o rol de hipóteses de 

relativamente incapazes não mais comportou a figura feminina, invalidando totalmente o que 

antes vigorou. Sob essa ótica, foi apresentado o poder familiar, que não mais se chamava 

pátrio poder. Dessa maneira, o artigo 1.631 do vigente Código determina que ambos os 

cônjuges exercerão o poder familiar, sendo ambos responsáveis, o homem e a mulher, pela 

criação dos filhos. 

 

Na atualidade, após as revoluções legislativas e judiciais a respeito da   expressão 

utilizada acima, entende-se que o poder familiar é exercido pelos pais, servindo aos  interesses 

dos filhos, não sendo, portanto, um exercício de autoridade, mas um encargo obrigacional 

imposto aos pais. Neste sentido, aduz Dias31: 

 

De objeto de direito, o filho passou a sujeito de direito. Essa inversão ensejou a 

modificação do conteúdo do poder familiar, em face ao interesse social que 

envolve. Não se trata de exercício de uma autoridade, mas de um encargo imposto 

por lei aos pais. 

 

Por isso, o poder familiar está fundamentalmente ligado à família,     podendo ser exercido 

por ambos os pais, visando proteger o interesse dos filhos, pois este é a                  autorização legal que 

atua para preservar a unidade familiar e o desenvolvimento biopsíquico dos integrantes da 

família32.  Portanto, atualmente o cerne da família é a parentalidade e a proteção dos filhos e 

não mais a figura masculina, já que o fenômeno familiar deixou de ser unitário, pois o 

casamento não é mais a única referência validada e constitutiva do grupo familiar, como 

ocorria antigamente. Nesse molde, o poder familiar está repleto de deveres, não só materiais 

como existenciais, devendo os pais satisfazerem as necessidades de todas as áreas do ser, 

inclusive no campo afetivo, para poder assim chegar ao desenvolvimento pleno do filho 

em seu âmbito físico,         mental, moral, espiritual e social. Assim, os pais possuem o dever de 

auxiliar a formação do ser humano que os filhos serão, com o intuito de preservá-los e 

impulsioná-los. 

 

31 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 3 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,2006. p. 344. 
32 LISBOA, Roberto Senise. Manual de direito civil: direito de família e sucessões. 3 ed. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2004. v. 5. p. 268. 
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Nessa perspectiva, teoricamente foi alcançada a isonomia entre os sexos. Contudo, a 

sociedade ainda tem um longo caminho a percorrer até que seja obtida, de fato, isonomia 

jurídica e social na realidade fática do convívio social. Ante a breve exposição acerca dos 

conceitos e nuances que permeiam a noção histórica  e atual da família, é necessário abordar, 

novamente, o patriarcalismo com o qual a sociedade brasileira se desenvolveu. Isso porque, 

embora existam evoluções legislativas que ditam o contrário, a rígida divisão de papéis e 

trabalho, opondo a esfera produtiva à esfera reprodutiva, colocou no senso comum, como 

modelo de família “normal” tradicional brasileira, os homens como provedores e as mulheres 

como responsáveis pela esfera doméstica,            numa composição familiar onde moram na mesma 

casa: pai, mãe e filhos. Embora a realidade social não seja condizente ao parâmetro exposto, 

este é o padrão esperado e mais valorizado socialmente. 

 

Assim, entende-se que a família perpetuada ao longo do tempo é estritamente dotada 

de desigualdade em suas bases e estruturas, uma vez que nela os homens sempre possuiram 

mais valor que as mulheres33. Por isso, cabe explicitar que, com a monogamia fincada ao 

longo dos séculos, o patriarcalismo triunfou. Isso porque, no intuito de abordar brevemente 

o assunto, é mister dizer que esse sistema de majoração da figura do homem em detrimento 

a da mulher é benéfico ao atual sistema econômico que, por sinal, vive a população brasileira: 

o capitalismo34. Isso em razão de que esse sistema delimita a propriedade privada e, 

consequentemente, a concentração de riquezas, uma vez que, tal como já dito, na história  o 

espaço público foi concedido aos homens e, o privado, às mulheres35.  

 

Embora existam notórios avanços legislativos, consagrou-se uma patente desigualdade 

de gêneros no âmbito das relações familiares, já que os         papéis foram distribuídos sob a 

influência de ideais patriarcais de superioridade do homem sobre a mulher, conforme 

explicado. Portanto, apesar das mudanças sociais constatadas, estabeleceu-se certo modelo 

familiar único, absoluto e totalizante ao longo dos séculos de evolução da sociedade 

brasileira, representado pelo casamento indissolúvel, no qual o marido era o chefe da 

sociedade conjugal e titular principal do pátrio poder, isto é, o verdadeiro chefe de família. 

 
33 ÁVILA, MARIA BETÂNIA. “Mulher e Natureza”: dos sentidos da dominação no capitalismo e no sistema 

patriarcal. Mulheres, Trabalho e Justiça Socioambiental, p. 25, 2012. 
34 ZARETSKY, E.  O capitalismo, a família e a vida privada. Iniciativas Editoriais, Lisboa, 1976. 
35 DOS SANTOS SOUZA, Terezinha Martins. Patriarcado e capitalismo: uma relação simbiótica. Temporalis, v. 

15, n. 30, p. 475-494, 2015. 
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Portanto, defende-se que, na família idealizada pela sociedade ocidental, os papéis sociais 

entre homens e mulheres possuem uma clara divisão sexual que extrapola as dimensões do 

espaço privado, interferindo, também, na vida pública e nem sempre a legislação vigente 

atinge os moldes culturais nos quais a sociedade se fincou, preponderando, assim, resquícios 

que são frutos de uma herança histórica e estrutural. 

 

1.5. A realidade diária e atual das mães solo 

 

No entanto, esse modelo abstrato e estereotipado tem como principal problema o fato 

de que não é reconhecida a situação  real das famílias brasileiras, uma vez que é comum o 

surgimento de arranjos familiares que contestam os modelos tradicionais e que revelam a 

construção de diferentes formas de relação, tais como as famílias monoparentais chefiadas 

por mulheres, que permanecem à margem do modelo  pré-determinado como o ideal e padrão. 

Por isso, percebe-se que a reprodução do arranjo nuclear familiar ficou comprometida em 

razão do cotidiano e vivência da população, que possui demandas não supridas pela 

construção histórica do instituto aqui tratado. Isso porque, sendo a família a base da 

sociedade, mudanças na família geram mudanças sociais e, nessas famílias que fogem à 

regra, o homem está ausente,    seja temporariamente (migração), seja de forma permanente 

(abandono, morte, separação)36, conforme já descrito.  Nesse diapasão, segundo o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), o percentual de domicílios brasileiros comandados 

por mulheres saltou de 25%, em 1995, para 45% em 2018, o que evidencia oa aumento na 

monoparentalidade feminina dos lares do Brasil37, o que denota a disparidade entre o que se 

espera da família padrão estabelecida ao longo do tempo frente à realidade fática dos lares 

brasileiros.  

 

Nessa mesma perspectiva, cabe afirmar que as mulheres têm se tornado as 

protagonistas principais nos novos ajustes e configurações contemporâneas dos lares 

brasileiros, haja vista que o censo demográfico de 2010 reafirmou esta realidade numa 

pesquisa pautada na estatística de gênero em razão de que famílias com mulheres 

 
36 CARLOTO, Cássia Maria. A chefia familiar feminina nas famílias monoparentais em situação de extrema 

pobreza. Textos & Contextos (Porto Alegre), v. 4, n. 1, p. 1-17, 2005. 
37 IPEA. (2011). Faces da Desigualdade de Gênero e Raça no Brasil. Brasília, DF. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/livros/livros/livro_facesdad esigualdade.pdf [02. Outubro. 

2021] 
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responsáveis sem cônjuge com filho(s) foram de 87,4%38, como demonstra o IBGE, 

conforme ilustra a tabela abaixo: 

 

Fotografia 1 – Gráfico de correlação de responsável sem cônjuge com filhos 

 

Fonte: Censo demográfico de 2010, IBGE 

 

Dessa maneira, o gráfico acima expôs, no tocante ao Brasil, o percentual de famílias em 

que a mulher é responsável pela família, nas famílias únicas e conviventes principais, residentes 

em domicílios particulares no o censo demográfico de 2010, em comparação com os lares que 

seguem à norma padrão. 

 

Para conceder utilidade às informações aqui prestadas, cumpre abordar a tabela 

elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em consonância com as 

fontes do IBGE e PNAD, na qual resta demonstrado o crescente número de famílias 

chefiadas pelo sexo feminino desde o ano de 1995 até 1995, tal como se vê:  

 

 

 
38INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (IBGE). Censo Demográfico 2010:  

Estatísticas de Gênero. Resultados da amostra. Rio de Janeiro: IBGE, 2012. Disponível em 

https://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/?loc=0&cat=-15,-16,55,-17,-18,128&ind=4704. Acesso em: 08 out. 2021. 

 

https://www.ibge.gov.br/apps/snig/v1/?loc=0&cat=-15,-16,55,-17,-18,128&ind=4704
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Fotografia 2 – Tabela que correlaciona famílias chefiadas por mulheres 

           

Fonte: IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 

 

Pois bem. Não há dúvidas de que as famílias chefiadas por mulheres têm tido uma 

crescente no cenário brasileiro, o que torna indispensável refletir sobre as reais condições 

dessas famílias dada a dimensão da responsabilidade das mulheres mães na sobrevivência e 

subsistência de suas famílias. Nesse sentido, tal como visto, nas três últimas décadas que a 

família monoparental firmou-se como um fenômeno social, esta passou a ser, então, objeto 

de estudos e preocupações por parte de sociólogos e juristas. 

 

Ainda no tocante à historicidade aqui traçada, é válido citar que, por meio do presente 

trabalho, se busca explicitar as consequências da  desigualdade  de  gênero evidenciada, no 

tocante à constante  discrepância  de  direitos  entre homens  e  mulheres,  em  que  as  

últimas  saem  em  desvantagem  tanto  na  remuneração  quanto na jornada  de  trabalho,  

além  de  outros  fatores  como  a  mobilidade  socioeconômica,  pois  esse grupo enfrenta 

barreiras culturais e maiores restrições no mercado de trabalho, justamente pela herança 

histórica de divergência entre os sexos tal como outrora abordado. Isso porque a ausência 

é uma característica da figura masculina no espaço doméstico desde a estruturalização da 

sociedade, tal como demonstrado, contudo, as mulheres assumem o protagonismo dessa 

ausência e acabam sendo vítimas das construções e delimitações dos papéis de gênero, já 

que, em sua maioria, essas precisam manter financeiramente o lar, embora não possuam 

acesso aos melhores salários e dignas condições de emprego.   

 

Desse modo, a estrutura familiar monoparental feminina, em especial, é a que sofre os 

maiores impactos das desigualdades  expostas,  pois  é  a  parcela  da sociedade  que  não  

1995 2002 2003 2004 2005 2011 2012 2013 2014 2015

Brasil 9.555.110 14.838.436 15.471.420 16.460.011 17.506.801 24.175.166 25.244.892 26.333.750 27.715.330 28.614.895

Norte 449.429 915.219 948.150 1.108.528 1.209.406 1.755.594 1.832.051 1.972.719 1.994.980 2.134.508

Nordeste 2.738.347 4.005.316 4.205.780 4.517.216 4.723.545 6.608.884 6.914.617 7.192.160 7.869.875 8.073.454

Sudeste 4.468.589 6.811.009 7.073.570 7.366.733 7.910.780 10.523.994 10.928.715 11.324.877 11.773.894 12.338.354

Sul 1.290.135 2.095.284 2.222.702 2.294.150 2.421.826 3.560.938 3.667.616 3.855.019 4.058.676 3.941.310

Centro-Oeste 608.610 1.011.608 1.021.218 1.173.384 1.241.244 1.725.756 1.901.893 1.988.975 2.017.905 2.127.269

*** a população negra é composta por pretos e pardos

Fonte: IBGE/PNAD

Elaboração: IPEA/DISOC

** em 2004 a PNAD passa a contemplar a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá

Famílias chefiadas por mulheres, segundo cor/raça da chefe de família e localização do domicílio - Brasil e Regiões, 1995 a 2015

 Localização do 

Domicílio
Região

Total

* a PNAD não foi realizada nos anos de 2000 e 2010

Ano
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possui  rendimento  de  um homem  no  domicílio,  e,  por  isso,  muitas  vezes  está  mais  

propensa  a  situação  da  pobreza.39  Dessa maneira, hoje a mulher vive em um meio social 

calcado pelo patriarcalismo e pela   disparidade entre os gêneros, o que demonstra a gravidade 

e os desdobramentos enfrentados pelas chefes de família, uma vez que não são valorizadas 

de modo socioeconômico, mas detém todas as responsabilidades do lar, pois, em relações 

monogâmicas e heterossexuais, é quase que culturalmente facultativa a responsabilidade 

masculina, enquanto as mesmas são consideradas obrigatórias à mulher.  

 

 Entende-se, dessa forma, a influência da historicidade que aborda o termo “família” até 

os atos atuais desse núcleo, bem como a a dificuldade de atrelar a dignidade da pessoa humana 

às condições reais da mãe solo. Porém, no tocante à dignidade da pessoa humana, conceito este 

valoroso, cuja amplitude constitucional brasileira se debruça, defende-se que, tal como a análise 

de Pietro Perlingieri40, a função serviente da família se coloca justamente na dimensão do 

reconhecimento primado da pessoa, em que a família se põe como instrumento e espaço para a 

realização dessa dignidade, seja no relacionamento entre os cônjuges, seja na educação e 

formação da personalidade dos filhos, alinhavando-se o novo Direito de Família, 

consequentemente, com o escopo constitucional da proteção da dignidade da pessoa humana41. 

Desse modo, a família não se configura como um fim em si mesma42, pois se apresenta como 

o local no qual os seus membros encontram campo para se desenvolverem como pessoas, como 

dispõe Gustavo Tepedino43: 

 

a dignidade da pessoa humana, alçada pelo art. 1º, III, da Constituição Federal, a 

fundamento da República, dá conteúdo à proteção da família atribuída  ao  Estado  

pelo  art.  226 do mesmo  texto  maior:  é  a pessoa  humana, o desenvolvimento da  

sua  personalidade, o elemento finalístico  da  proteção  estatal,  para  cuja  

realização  devem  convergir todas   as   normas   do   direito   positivo,   em   

particular   aquelas   que disciplinam o direito de família, regulando as relações 

mais  íntimas  e intensas do indivíduo no social. Grifo nosso. 

. 
Note-se que a função familiar atualmente tem forte impacto na concretização do direito 

fundamental acima listado, o que resta prejudicado quando o poder familiar se encontra 

 
39NOVELLINO, M. S. F. Os estudos sobre feminização da pobreza e políticas públicas para Mulheres.In: XIV 

Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 2004, Caxambú, MG. Anais do XIV Encontro Nacional de 

Estudos Populacionais, p. 1-12, 2004 
40PERLINGIERI, Pietro. Perfis do direito civil: introdução ao direito civil constitucional. Tradução de Maria 

Cristina de Cicco. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 
41QUINTANA, Julia Gonçalves. A constitucionalização do direito de família no contexto dos direitos 

fundamentais. Seminário Nacional Demandas Sociais e Políticas Públicas na Sociedade Contemporânea, 2016. 
42 MEIRELES, Rose Melo Vencelau. Em busca da nova família. Civilistica. com, v. 1, n. 1, p. 1-13, 2012. 
43 TEPEDINO,  Gustavo.  Novas  formas  de  entidades  familiares:  efeitos  do  casamento  e  da  família  não 

fundada no casamento. In Temas de direito civil. 3.ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2004, p. 371. 
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desequilibrado, quando no caso da mãe solo realizar suas funções em dobro, isso porque precisa 

arcar com as responsabilidades remanescentes deixadas pelo genitor ausente. Nesse sentido, 

muito ainda resta caminhar para que a igualdade proposta na Constituição Federal de 1988 seja 

efetivada na prática social, bem como o cumprimento por ambos os encarregados das 

responsabilidades advindas do poder familiar, uma vez que hoje, na maioria das famílias, a mãe 

cumpre devidamente o seu papel, ao passo que também exerce a figura paterna, levando a mãe 

solo à exaustão por sobrecarga de responsabilidades. Assim, a mulher se responsabilza por dois 

ao cuidar das necessidades da prole, incumbindo-se sozinha do exercício do poder familiar. 
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2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL, O DIREITO CIVIL E A REALIDADE 

FÁTICA DOS LARES MONOPARENTAIS BRASILEIROS DO SÉCULO XXI.  

 
 

“- É, porque a mulher, tem a parte da educação dos filhos, né? Eles dizem que não, 

que é eles, mas, tudo de errado que um filho faz é a mãe, porque a mãe convive mais 

tempo com a criança, com o filho... A mãe é 24 horas. Quer dizer, se a criança faz 

alguma coisa errada: - "Tá vendo, eu tava trabalhando lá, você tava em casa, você não 

cuidou!", entendeu? Ser mulher é muito mais difícil (..)” 

 

“- Na hora que tem que virar a noite acordada é a gente. Na hora que tem que comprar 

um sapato, uma roupa, que tá faltando comida é a gente. E... controlar dinheiro pra 

despesa dentro da casa”44 Grifo nosso. 

 

Acima listadas são falas de mães solo que enfrentam a realidade fática brasileira acerca 

de lares monoparentais colhidas pela  tese de doutorado45 em referência. No rmencionado 

trabalho, algumas matriarcas foram ouvidas e enxergadas, de modo que este traduziu suas 

dores e necessidades, servindo, portanto, como um norte da presente monografia. Nesse 

sentido, faz-se necessário atestar fatos já esperados acerca do tema: a sobrecarga física e 

emocional oposta sobre as chefes de família, cujas garantias fundamentais ligadas à dignidade 

da pessoa humana nem sempre se fazem presentes. Isso porque, embora a Constituição da 

República Federativa do Brasil, em seu artigo 6º, afirme a proteção da maternidade, da 

infância e a assistência aos desamparados, na prática, essas mães vivem um diferente acesso 

à justiça e de condições igualitárias, sob o qual urge a necessidade de uma análise crítica, tal 

como será exposta adiante. 

 

2.1. Referências televisivas e midiáticas da mãe solo 

 

 No tocante ao assunto abordado, faz-se necessário expor que a existência e veracidade 

da situação que as mães solo enfrentam não é algo desconhecido por parte da população, 

tapouco pelo Judiciário. Isto é, torna-se-á evidente, ao longo do presente escrito, que a 

fragilidade dessas vidas é conhecida por todo o território nacional e, também, internacional, o 

que nos faz questionar onde se efetiva a tutela jurisdicional estatal, a fim de que exista proteção 

especial sob as mesmas. Nesse sentido, no intuito de trazer visibilidade ao tema retratado, é 

necessário mencionar o documentário “Eu quero ouvir Maria – relatos de uma maternidade 

solo”, de Cristiane Rosa, produzido em 2016, que traz à tona o relato de oito mulheres que 

 
44 DE SOUZA, Juliana. “Na hora que tá em sufoco, um ajuda o outro”: Um estudo sobre famílias chefiadas por 

mulheres urbanas de baixa renda. 2003. Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
45 Idem. 
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residem no Grajaú, periferia da Zona Sul de São Paulo, e adjacências, compartilhando suas 

experiências pessoais de criar seus filhos e filhas sozinhas. Nesse sentido, o filme evidencia 

que muitas dessas mulheres deixaram de ser mulheres quando se tornaram mães, pois anularam 

suas vidas para se dedicarem às vidas que geraram, sofrendo preconceito durante toda a vida 

por serem “mães solteiras”, termo esse já em desuso, pois o estado de ser mãe não configura 

estado civil.  

 

No decorrer do longa, as mulheres se conectam pelas dores, firmando uma forte ligação 

e rede de apoio, as quais tão necessárias para a qualidade da vida das mães que são chefes de 

suas famílias, mas nem sempre de suas próprias vidas, pois permanecem à mercê da criação 

dos seus filhos e da dupla jornada que lhe foram impostas. Nessa direção, o documentário traz 

as maiores dificuldades na vivência dessa logística familiar, ressaltando a carga de 

responsabilidades depositada nas genitoras que são chefes de família. Por fim, quanto ao 

resultado do documentário, Cristiane comenta a repercussão: “as mães que estiveram presentes 

ficaram felizes com o resultado, viram que suas histórias materializavam as dores sentidas e 

que de alguma forma puderam contribuir para pensarmos na construção de uma criação infantil 

que seja mais igualitária e justa”.46 Ainda no tocante à dupla jornada, é mister citar, em 

referência ao trabalho acadêmico utilizado para abrir o presente capítulo, a fala de uma das 

entrevistadas: 

“- Eu acho muito importante que a mulher trabalhe fora. Eu acho importante a mulher 

ser mais valorizada até mesmo no seu setor de trabalho. Porque hoje a gente ainda 

vê a mulher exercendo a mesma função do homem e ganhando menos. Só que as 

pessoas esquecem que a mulher tem oito horas de serviço remunerado, mas tem outra 

jornada em casa que não é remunerada. E que a família precisa disso, entendeu?”.47 

 

 Nesse diapasão, no tocante às análises televisivas sobre o fênomeno da “mãe solo”, 

bem como o conhecimento global acerca da situação dessas mulheres, é mister fazer menção 

à série “Maid”, disponibilizada pela Netflix, a qual aborda a vida de uma mãe que sai de casa 

e passa a criar a filha sozinha, evidenciando os muitos desafios vividos pela protagonista como, 

por exemplo, não ter com quem deixar a filha para trabalhar, sem poder contar com o pai da 

criança, tampouco com a avó. Assim, sem uma rede de apoio, em alguns momentos, a 

personagem se vê perdida e sem para onde ir. A série não se passa no Brasil, mas claramente 

 
46 PORTAL GALÉDES, documentário “Eu quero ouvir Maria” conta histórias de mães-solo do Grajaú. Disponível 

em:https://www.geledes.org.br/documentario-eu-quero-ouvir-maria-conta-historias-de-maes-solo-grajau/. 

Acesso em 27 jan. 2022. 
47 DE SOUZA, Juliana. “Na hora que tá em sufoco, um ajuda o outro”: Um estudo sobre famílias chefiadas por    

mulheres urbanas de baixa renda. 2003. Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

https://www.geledes.org.br/documentario-eu-quero-ouvir-maria-conta-historias-de-maes-solo-grajau/
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poderia, pois demonstra a dura realidade com a qual as mães solo precisam lidar diariamente, 

pois, nos capítulos iniciais da série, a protagonista luta para ter acesso às garantias 

governamentais, que possuem exigências extensas e quase impossíveis de serem atingidas por 

alguém em situação de vulnerabilidade social. Importante salientar, ainda, que quando se fala 

em mãe solo, refere-se à não participação do homem quanto à responsabilidade afetiva ou 

financeira com o filho.48 Nesse sentido, a série “Maid” retrata de forma fiel os sofrimentos e 

também as belezas da relação monoparental de uma mãe com sua filha, tal como é a vida 

dessas genitoras fora das telas, muitas delas residentes no Brasil. Por isso, ainda é válido 

mencionar mais uma das falas colhidas pelo trabalho acadêmico citado no início deste capítulo, 

no intuito de ilustrar as dificuldades enfrentadas por essas mulheres: 

 

“- Oh... Fica bem pesado. Mas sempre dá um jeito. Não deixo faltar nada pra minha 

filha. Colégio dela eu pago sempre certo... Porque é uma barra você pagar conta de 

luz, gás, aí vem roupa pra ela...”49 

 

Surgem cristalinos, portanto, as barreiras e os percalços encontrados pelas mães solo, 

não apenas pelas entrevistas reais acima listadas, mas também pelo reconhecimento artístico 

e midiático da vulnerabilidade das mulheres em questão. Dessa maneira, é nítido que a herança 

histórica da desigualdade de gênero outrora retratada culminou na atual realidade dura e pesada 

das genitoras que são chefes de família, de modo que, na maioria das situações, o Estado 

Democrático de Direito não alcança, de fato, as necessidades destas, pois não se trata apenas 

da grande vulnerabilidade social exposta e de direitos fundamentais negligenciados, mas 

também da discriminação perpetuada ao longo da utilização do termo “mãe solteira”50. 

 

Além disso, no que tange ao termo em desuso “mãe solteira”, também é importante 

citar a cineasta Helen Ramos, no canal do Youtube Hel Mother que, de forma descontraída e 

humorística, traz a definição do conceito de “mãe solo” ao dar início ao vídeo “Mães solo - o 

que são o que comem onde vivem”51 encenando uma entrevista, demonstrando o porquê de 

não ser certo utilizar o termo “mãe solteira”, algo que é importante mencionarmos, ainda que 

 
48 GARSKE, Caroline. Maternidade solo: a importância de ter uma rede de apoio. GAZ – Notícias de Santa Cruz 

do Sul e Região. Disponível em: https://www.gaz.com.br/maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-

apoio/. Acesso em: 01 jan. 2022. 
49 DE SOUZA, Juliana. “Na hora que tá em sufoco, um ajuda o outro”: Um estudo sobre famílias chefiadas por 

mulheres urbanas de baixa renda. 2003. Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
50 CÂMARA, Marília Sette; ALMEIDA, Maria Clotilde. De single mother para mãe a solo ou mãe solo na 

perspectiva da semântica de frames. 2021. 
51HEL MOTHER. Mães solo, o que são, o que comem, onde vivem. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=IeCFUYGPt8s. Acesso em: 25 jan. 2022.  

https://www.gaz.com.br/maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-apoio/
https://www.gaz.com.br/maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-apoio/
https://www.youtube.com/watch?v=IeCFUYGPt8s
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brevemente, cujo vídeo pôde ser transcrito a seguir: 

 

 Hoje nós vamos falar sobre mães solo! Sai trilha sonora 

 - Helen Ramos [ao que comenta: esta sou eu], você está querendo dizer mães 

solteiras? 

 - Olha, pra começar, falar mãe solteira é uma coisa bem feia e bem ruim. Mãe não se 

define pelo status civil, ok. Então, a primeira proposta que faço a vocês é não fale 

mais mãe solteira, fale mãe solo. Vamos fazer com que no mecanismo do google de 

pesquisa apareça mãe solo, não mãe solteira. Adoraríamos mudar o mundo! Tim, tim 

[levanta a xícara e há som de aplausos].  

- o que são mães solo, Hel Mother? 

 - Temos as mães de produção independente, as mães que engravidaram e 

sabiam, a partir do momento que escolheram ter o filho, que seriam solos, as mães 

que estavam casadas e se separaram, as mães solos que os pais não chegaram nem a 

assumir e também a mãe solo que é aquele tipo que tava ficando com um cara, 

engravidou, mas ao dizer pra ele, ele falou, não, nós vamos assumir, vamos ter esse 

filho, nós não estamos juntos, mas vamos ser amigos tendo esse filho [tira o óculos e 

dá uma gargalhada sarcástica], com certeza devo estar esquecendo alguma regra ou 

exceção ali, [aparece texto “esqueci mães solo que adotam”], mas basicamente essas 

são mães solo.  

- Mas, Hel, o cara lá que assume, pôs o nome na certidão e paga pensão, essa mulher, 

ela é mãe solo? 

 - olha, se o pai não está dividindo a criação igualitariamente, cinquenta/cinquenta por 

cento, sim, ela é considerada mãe solo. Uma coisa muito importante a se dizer é que 

uma mãe solo com exceção da produção independente, quando digo produção 

independente, gente, é quando a mulher foi lá e fez inseminação e, realmente, desde 

o início, ela quis ser mãe solo. Tirando essa exceção, da produção independente, 

nenhuma mãe escolhe ser mãe solo. Por quê? Porque ninguém escolhe passar por um 

processo de vida tão difícil.  

- ah, Helen, mas ela separar do marido, ela escolheu terminar o namoro ainda grávida  

- ela escolheu não estar com o companheiro, né, agora ser mãe e criar o filho na 

maioria do tempo com as maiores responsabilidades, eu tenho certeza absoluta que 

ela não escolheu. Anotou, entendeu? Se tá difícil, volta o vídeo e assiste de novo. É 

isso mesmo que estou te dizendo. Hoje eu estou indignada. - Ah, Helen, mas ela abriu 

a perna, ela engravidou, ela podia ter evitado isso, agora aguenta 

 - Se você pensa como esse cidadão que eu agora imitei ou essa cidadã, você pode sair 

agora do meu canal, se desinscrever e nunca mais voltar aqui porque esse tipo de 

pensamento é muito ruim. Ou você pode pensar assim e mudar de ideia agora. Vamos 

parar de colocar essa responsabilidade apenas em cima da mulher, alguém estava lá 

fazendo isso com ela, por que só ela tem que aguentar? Ela é um ser humano que 

pratica relações sexuais, que bom, ela é um ser humano saudável. 

  

Conclui-se, dessa maneira, que a nomeclatura correta às mães chefes de família que se 

encontram sozinhas na missão de criar seus filhos é, de fato, “mãe solo”, pois não há 

conjugalidade, tampouco deve haver discriminação ou despersonalização da mulher que se 

encontra na referida situação, pois a maioria das mulheres não optaram por isso. Além disso, 

ainda que exista registro do pai e, também, pensão quitada em dia, isso não isenta a genitora 

de ser mãe solo, afinal, nenhuma dessas características significa dividir a criação 

igualitariamente, tampouco eximir os genitores de suas outras obrigações. 

 

2.2. O Direito Civil-Constitucional frente à realidade das chefes de família 
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A realidade fática dos lares monoparentais brasileiros é esta: uma mãe chefe de família, 

que sofre julgamentos por ser dessa forma, como se tivesse escolhido se subordinar a referida 

situação e que tenta sobreviver dentro da dupla - às vezes tripla - jornada, muitas vezes sem 

auxílio governamental, anulando-se em prol do bem de seus filhos, o que é fruto da histórica 

desigualdade de gênero tratada no capítulo anterior. Assim, note-se que, tal como 

supramencionado, a existência real e palpável dessas histórias é nacional e, também, 

mundialmente conhecida. Por isso, pergunta-se: e o Estado brasileiro frente à situação da mãe 

solo? Como o Direito Civil tutela seus direitos de modo a protegê-la frente às desigualdades 

ora expostas? Existe algum tipo de tratamento especial às mulheres nessa condição? É o que 

será visto a seguir. 

 

Nesse sentido, é mister discorrer acerca das questões legais já existentes vinculadas à 

mãe solo, pois, apesar do Estado não proteger a realidade completa desse grupo de genitoras, 

seria inviável afirmar que este nada faz, uma vez que existem mecanismos que garantem certo 

tipo amparo judicial52.  Assim, é mister citar que, nos casos em que ocorre a separação dos 

genitores no início da gestação, existe a possibilidade de ajuizar ação de alimentos gravidícos 

nos termos da Lei nº 11.804/200853. Isto é, a partir da separação de corpos do casal, não sendo 

necessário, de fato, o casamento, o homem tem presunção de paternidade e deve arcar com os 

custos da manutenção da gravidez. Além disso, também é possível e necessário constatar que, 

no Brasil, existe a Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres, vinculado ao Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que tem o intuito de promover a igualdade entre 

homens e mulheres, combatendo, portanto, as formas de preconceito e discriminação herdadas 

da sociedade patriarcal excludente, tal como visto no capítulo anterior.54 Dessa maneira, 

existem mecanismos legais e governamentais que visam tutelar a situação do abandono 

paterno, com o intuito de auxiliar as mães solo, o que resta é analisar a suficiência destes. 

 

 Além disso, ainda é possível citar a campanha “Pai Presente”55, promovida pelo 

 
52BRANDÃO, Mônica. A "mãe solteira" e as questões legais. Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM. 

Disponível em: https://ibdfam.org.br/noticias/na-

midia/5050/A+%22m%C3%A3e+solteira%22+e+as+quest%C3%B5es+legais. Acesso em: 28 jan. 2022. 
53BRASIL. Lei dos Alimentos Gravídicos nº 11.804, de 05 de novembro de 2008. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007- 2010/2008/lei/l11804.htm>. Acesso em 26 out. 2021. 
54GOVERNO FEDERAL. Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres. Disponível em: 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/secretaria-nacional-de-politicas-para-

mulheres. Acesso em: 23 jan. 2022 
55 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Cartilha Pai Presente. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/conteudo/destaques/arquivo/2015/04/b550153d316d6948b61dfbf7c07f13ea.pdf. Acesso em: 

04 fev 2022. 

https://ibdfam.org.br/noticias/na-midia/5050/A+%22m%C3%A3e+solteira%22+e+as+quest%C3%B5es+legais
https://ibdfam.org.br/noticias/na-midia/5050/A+%22m%C3%A3e+solteira%22+e+as+quest%C3%B5es+legais
https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/secretaria-nacional-de-politicas-para-mulheres
https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/secretaria-nacional-de-politicas-para-mulheres
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/destaques/arquivo/2015/04/b550153d316d6948b61dfbf7c07f13ea.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/conteudo/destaques/arquivo/2015/04/b550153d316d6948b61dfbf7c07f13ea.pdf
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Conselho Nacional de Justiça, visando que os pais promovessem o reconhecimento que todo 

filho espera, tal como diz seu slogan. Isso porque, de acordo com os dados fornecidos pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com base no Censo Escolar de 201156, há 5,5 milhões de 

crianças brasileiras sem registro paterno na certidão de nascimento, o que denota, ainda mais, 

a quantidade de lares monoparentais chefiados por mulheres existentes no Brasil. Nesse sentido, 

em números assustadores, cabe afirmar que o Estado do Rio de Janeiro lidera o ranking com 

677.676 crianças sem filiação completa, seguido por São Paulo, com 663.375 crianças com pai 

desconhecido.57 Assim, insta salientar que, entre 2010 e 2014, a campanha “Pai Presente” 

resultou em cerca de 536 mil notificações emitidas por juízes de várias comarcas do país e cerca 

de 42 mil reconhecimentos espontâneos, o que demonstra certo avanço na questão discutida, 

mas que ainda não é o suficiente. 58 

 

 Ainda é útil citar alguns programas governamentais efetuados no Brasil a fim de que se 

contessem os danos da ausência de paternidade enfrentada por muitos brasileiros, tais como o 

“Paternidade Responsável” proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)59, 

em vigência desde 2007 e, além deste, o programa “Reconhecer é amar”,60 existente desde 2012 

e implantado pela Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA). Em 

continuidade, pode-se mencionar o projeto “Meu Pai é Legal”61, realizado através de uma 

parceria entre a Coordenadoria da Infância e da Juventude do Poder Judiciário e o Minsitério 

Público, além da Defensoria Pública e das insitutições de ensino superior, que atua no Espírito 

Santo. Por fim, menciona-se o projeto “Eu tenho Pai”62, realizado no Piauí. Vê-se, de certo 

modo, paternidades sendo reconhecidas legalmente, o que já configura um avanço social, 

porém, será que todos esses reconhecimentos acabam por serem apenas uma filiação no 

Registro Geral, em vez de se tornarem uma efetiva paternidade?  

 
56 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Censo Escolar. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-

informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar. Acesso em: 04 fev 2022. 
57 BASSETE, Fernanda. Agência do Estado. Exame. Brasil tem 5,5 milhões de crianças sem pai no registro. 

Disponível em: https://exame.com/brasil/brasil-tem-5-5-milhoes-de-criancas-sem-pai-no-registro/. Acesso em: 

01 fev 2022. 
58 A cultura do abandono paterno. Disponível em: https://averdade.org.br/2017/06/cultura-abandono-paterno/. 

Acesso em: 03 fev 2022. 
59 Tribunal de Justiça de São Paulo. Paternidade Responsável marcará a vida de muitas pessoas. Disponível em: 

https://www.tjsp.jus.br/Noticias/noticia?codigoNoticia=19842. Acesso em: 05 fev 2022. 
60Portal do Poder Judiciário do Estado do Maranhão. Reconhecer é amar. Disponível em: 

https://www.tjma.jus.br/projetosespeciais/cgj/geral/0/277/o. Acesso em: 03 fev 2022. 
61 Tribunal de Justiça do Espírito Santo. Meu pai é legal. Disponível em: http://www.tjes.jus.br/projeto-meu-pai-

e-legal/. Acesso em: 03 fev 2022. 
62Tribunal de Justiça do Piauí. Projeto “Eu tenho pai”: mais de 90 exames de DNA foram realizados. Disponível 

em: https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/projeto-eu-tenho-pai-mais-de-90-exames-de-dna-foram-

realizados/. Acesso em: 03 fev 2022. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/microdados/censo-escolar
https://exame.com/brasil/brasil-tem-5-5-milhoes-de-criancas-sem-pai-no-registro/
https://www.tjma.jus.br/projetosespeciais/cgj/geral/0/277/o
http://www.tjes.jus.br/projeto-meu-pai-e-legal/
http://www.tjes.jus.br/projeto-meu-pai-e-legal/
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/projeto-eu-tenho-pai-mais-de-90-exames-de-dna-foram-realizados/
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/tjpi/noticias-tjpi/projeto-eu-tenho-pai-mais-de-90-exames-de-dna-foram-realizados/
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Em contrapartida, no intuito de evitar uma fala injusta, também é válido citar que pais-

solo existem, porém estes são exceção à regra, já que os números são consideravelmente 

menores, pois, de acordo com a pesquisa realizada pela IPEA, em 2015, somente 3% das 

famílias com filhos eram formadas por pai e filhos. Enxerga-se, portanto, uma cultura de 

abandono paterno que não se erradica, mesmo com a existência de programas sociais e 

governamentais em prol da contenção de danos que essa situação causa. Isso ocorre porque, de 

certo modo, a sociedade é complacente com pais que não registram os filhos ou que ficam 

ausentes da vida de sua prole. Entende-se que, moralmente falando, se uma mãe abandona seu 

próprio filho, esta, com certeza, será julgada e desvalorizada, contudo, um pai que abandona 

não gera tamanha comoção social que o faça rever sua escolha, pois se tornou algo comum na 

sociedade. Assim, é necessário frisar: relativizar a responsabilidade de um pai é ignorar os 

efeitos que esse abandono causa nos filhos e, também, nas mães, que se tornam “solo” a partir 

da escolha de outro indivíduo que se abstém de suas obrigações. 

 

 Nessa direção, tendo em vista os danos emocionais e financeiros ocasionados pelo 

abandono paterno, é necessário citar, ainda que brevemente, o livro "Cadê Você? As pessoas 

por trás do abandono paterno", sendo esta uma obra de perfis oriunda de uma página do 

Facebook63, escrito por Tainá Roberta, Victória Guimarães, Guilherme Andrade e Flávia 

Schott, e ilustrado por Miguel Daek, que expõe  esse problema que afeta milhões de brasileiros. 

Na referida obra, existem relatos reais de pessoas que foram abandonadas por seus pais 

biológicos, os quais tinham o dever parental de dar assistência em todas as áreas de suas vidas. 

Ou seja, mesmo que existisse a filiação registrada em cartório, ainda existiria o abandono 

emocional e afetivo, o qual se pretende focar o presente capítulo, tal como expõe a entrevistada 

pelo trabalho acadêmico anteriormente abordado: 

 
“ - Os filhos são a vítima, sabe? A primeira vítima é a mulher, que ela tem que assumir 

tudo, e a próxima, na seqüência, é a criança, entendeu?”64 

 

 Nesse diapasão, observa-se que existem muitos projetos governamentais, ações 

independentes e pautas sociais acerca dos filhos(as) que foram abandonados(as), mas quase não 

se vê amparo diretamente relacionados às mães que precisam lidar com o abandono paterno de 

 
63 PROJETO CADÊ VOCÊ. Facebook. Disponível em: https://www.facebook.com/ProjetoCadeVoce/. Acesso 

em: 05 jan 2022. 
64 DE SOUZA, Juliana. “Na hora que tá em sufoco, um ajuda o outro”: Um estudo sobre famílias chefiadas por 

mulheres urbanas de baixa renda. 2003. Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

https://www.facebook.com/ProjetoCadeVoce/
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seus filhos, agindo por dois na criação e educação da prole. 

 

 Ante o exposto, questiona-se: no tocante à proteção dos filhos, vê-se atuação estatal, 

mas em relação às mães solo, existe algum tipo de auxílio específico? Ora, se existem estruturas 

governamentais e sociais criadas para auxiliar as mulheres, por qual motivo estas ainda se 

sentem desamparadas em suas vivências como mães solo? O que lhes falta exatamente?  A 

existência de filiação paterna no Registro Civil de Pessoas Naturais do Brasil supre as 

necessidades da prole e minimiza o esforço por dois realizado por essas genitoras?  

 

 Entende-se que ser pai é muito mais do que fazer constar uma filiação no Registro Civil 

de Pessoas Naturais do Brasil, do mesmo jeito que a cobrança social existente em cima do “ser 

mãe” não se baseia apenas na filiação legalmente reconhecida, mas no compromisso e esforço 

diário em prover e cuidar, tal como menciona o art. 299  da  Constituição Federal  de 198865, 

que diz: “Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores de idade, e os filhos 

maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou enfermidade”. Sob a 

mesma ótica, o artigo 3º do ECA preceitua que toda criança e o adolescente gozam de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana,  a fim de lhes facultar o desenvolvimento 

físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade, o que 

evidencia a positivação da obrigação dos genitores. Assim sendo, no mesmo sentido, o Código 

Civil66, em seu artigo 1.634, impõe como deveres conjugais, o sustento, criação, guarda, 

companhia e educação dos filhos, enquanto os artigos 1.583 a 1.590 discorrem sobre a proteção 

dos filhos em caso de rompimento da sociedade conjugal67. Defende-se, portanto, que os 

deveres legais impostos às genitoras são os mesmos incumbidos aos pais, o que denota a 

fragilidade com a qual o ordenamento jurídico brasileiro se posiciona frente à situação das mães 

solo, uma vez que, apesar de existirem mecanismos judiciais de reparação, a realidade fática 

prova que, em muitas famílias, os deveres oriundos do poder familiar são cumpridos 

 
65 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal: 

Centro Gráfico, 1988. 
66BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm>. Acesso em: 22 jul. 2021. 
67AMARAL, Michelle Dill. CALDERAN, Thanabi Bellenzier. A importância do papel dos pais no 

desenvolvimento dos filhos e a responsabilidade civil por abandono. Instituto Brasileiro de Direito de Família – 

IBDFAM. Disponível 

em:https://ibdfam.org.br/artigos/703/A+import%C3%A2ncia+do+papel+dos+pais+no+desenvolvimento+dos+

filhos+e+a+responsabilidade+civil+por+abandono+#:~:text=229%20da%20CF%2F88%20atribui,criar%20e%

20educar%20os%20filhos.&text=No%20mesmo%20sentido%20O%20C%C3%B3digo,filhos%20(1.566%2C

%20IV). Acesso em: 22 out. 2021. 

 

https://ibdfam.org.br/artigos/703/A+import%C3%A2ncia+do+papel+dos+pais+no+desenvolvimento+dos+filhos+e+a+responsabilidade+civil+por+abandono+#:~:text=229%20da%20CF%2F88%20atribui,criar%20e%20educar%20os%20filhos.&text=No%20mesmo%20sentido%20O%20C%C3%B3digo,filhos%20(1.566%2C%20IV)
https://ibdfam.org.br/artigos/703/A+import%C3%A2ncia+do+papel+dos+pais+no+desenvolvimento+dos+filhos+e+a+responsabilidade+civil+por+abandono+#:~:text=229%20da%20CF%2F88%20atribui,criar%20e%20educar%20os%20filhos.&text=No%20mesmo%20sentido%20O%20C%C3%B3digo,filhos%20(1.566%2C%20IV)
https://ibdfam.org.br/artigos/703/A+import%C3%A2ncia+do+papel+dos+pais+no+desenvolvimento+dos+filhos+e+a+responsabilidade+civil+por+abandono+#:~:text=229%20da%20CF%2F88%20atribui,criar%20e%20educar%20os%20filhos.&text=No%20mesmo%20sentido%20O%20C%C3%B3digo,filhos%20(1.566%2C%20IV)
https://ibdfam.org.br/artigos/703/A+import%C3%A2ncia+do+papel+dos+pais+no+desenvolvimento+dos+filhos+e+a+responsabilidade+civil+por+abandono+#:~:text=229%20da%20CF%2F88%20atribui,criar%20e%20educar%20os%20filhos.&text=No%20mesmo%20sentido%20O%20C%C3%B3digo,filhos%20(1.566%2C%20IV)
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exclusivamente pelas mães, não à toa existem números estarrecedores de lares monoparentais 

femininos e de abandono paterno no Brasil.  

 

2.3. Da necessidade de rede de apoio estatal 

 

 Nesse sentido,  no que tange à realidade prática do dia-a-dia da mãe solo, a qual o Direito 

Civil e Constitucional nem sempre conseguem atingir para proteger por completo, é importante 

abordar novamente as entrevistas realizadas pelo trabalho mencionado no início do presente 

capítulo. Isto é, além de entender as dores das mães e externalizá-las em palavras, a referida 

dissertação ainda fez questão de abordar aquilo que falta às genitoras de lares monoparentais 

em seu cotidiano, como se vê a seguir:  

 

“- Mas eu penso assim que a mulher tinha que ter primeiro, mais facilidade de 

emprego, entendeu? Ela tinha...O governo tinha que ter essa preocupação, porque 

numa separação quem segura a onda da família é a mulher.” 

 

“- Então, tinha que ter mais creches (...) o certo é se o governo não te dá creche, ele 

poder te dar um bom salário. Tem que se batalhar por um bom salário para que você 

possa pagar alguém pra cuidar dos seus filhos. Então, não tem estudo, a maioria 

trabalha em casa de família, deixa os filhos sozinho dentro de casa (...) então, quer 

dizer, oprime muito mais. Porque ela acaba.... O quê que acontece em uma separação? 

O homem, por raiva da mulher, principalmente se for ela a pessoa que tomar a decisão 

de sair de casa; ele não quer ajudar” 

 

“- Principal culpa: eu cansei de ir trabalhar e deixar as crianças trancadas dentro de 

casa. Difícil! Deixar a minha de dez anos, porque a de quinze tinha que ir (inaudível). 

Eu tinha que trabalhar, eu tinha que ganhar meus...reais. Aí eu fazia assim: botava 

comida, deixava a comida pronta, desligava o botijão de gás, não podia desligar o 

relógio, porque a televisão tinha que ficar ligada e eu não tinha ainda um celular, não 

tinha como ligar... Eu saia e dizia: - ‘Jesus cobre meus filhos,...teu sangue, porque se 

tu proteger...se tu olhar por mim, quando eu voltar eles tão do jeito que eu deixei!’. E 

ia. Na fé de Deus! Mas não se vive assim cara. Isso não é vida!”68’ 

 

 

 Note-se, portanto, que essas mulheres sentem falta de uma espécie de “rede de apoio” 

estatal. Para adentrar ao assunto abordado, primeiramente se faz necessário especificar o que 

seria, na prática, uma rede de apoio ideal às mães solo, bem como o que a sua ausência lhes 

causa.  Nessa direção, é possível afirmar que a rede de apoio desejada é composta pelas figuras 

que auxiliam nos cuidados com a criança, nas atividades da casa e que oferecem suporte 

emocional, podendo fazer parte os amigos, vizinhos, equipe da Unidade Básica de Saúde, a 

 
68 DE SOUZA, Juliana. “Na hora que tá em sufoco, um ajuda o outro”: Um estudo sobre famílias chefiadas por 

mulheres urbanas de baixa renda. 2003. Tese de Doutorado. Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
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escola, os grupos de mães nas redes sociais e, inclusive, as políticas públicas69. É necessário 

frisar que a figura paterna não configura “rede de apoio”, pois o genitor também é o responsável 

por cuidado, afeto, apoio e educação da prole, tanto quanto a mãe. Nesse sentido, ainda é válido 

abordar que a rede de apoio é necessária não apenas na criação das crianças, mas tem o seu 

diferencial, inclusive, na gestação, tal como descrito abaixo70: 

 

Mães com uma rede de apoio social maior mostraram-se mais sensíveis em sua 

interação com o bebê do que aquelas com uma rede menor. Estas tinham mais 

oportunidade de contato com outras pessoas e suas necessidades emocionais mais 

atendidas, tornando-se mais hábeis para se centrar nas necessidadesdo bebê. Algumas 

destas mães provavelmente apresentavam maior habilidade em solicitar apoio e 

mantê-lo. A presença de um conjugue que dava apoio na gestação afetou diretamente 

o comportamento pós-parto71. 

 

 

 Por isso, questiona-se: de fato é sabido acerca da existência da possibilidade de  

alimentos gravidícos e de pensão alimentícia , em caso dos genitores que se encontrem 

separados de corpos e tampouco se requer como necessário o casamento, mas será que apenas 

esse apoio financeiro-legal basta para o bem estar da mãe solo e de seus filhos? A resposta é 

não, caso contrário, a realidade diária das mulheres em referência seria mais equilibrada e, 

portanto, mais digna. O que se vê é a clara tentativa de monetizar a ausência de apoio, 

esquecendo-se da dignidade da pessoa humana que sequer pode ser comprada.  

 

 Nesse diapasão, faz-se necessário tecer considerações acerca dos alimentos gravídicos 

e seus requisitos, bem como a possibilidade de transformá-los em pensão alimentícia para a 

criança, se esta nascer com vida. Assim, os alimentos gravídicos são alimentos, como qualquer 

outro, previsto no Código Civil decorrente da mesma origem: poder familiar. Contudo, estes 

são fixados com base em “meros indícios de paternidade”72, diferentemente dos alimentos do 

Código Civil e da Lei 5478/68, que podem ser fixados quando houver prova pré-constituída73. 

Dessa maneira, existindo indícios de paternidade, sem a necessidade de casamento pré 

existente, união estável ou sequer um relacionamento duradouro entre as partes, é possível o 

 
69Maternidade solo: a importância de ter uma rede de apoio. Boletim Classificador. GAZ. Disponível em: 

https://boletimclassificador.com.br/29-11-2021-gaz-maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-

apoio/. Acesso em: 01 fev. 2022.  
70 RAPPORT, Andrea, and César Augusto Piccinini. "Apoio social e experiência da paternidade." Journal of 

Human Growth and Development 16.1 (2006): 85-96. 
71 Ibidem. 
72 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil. Direito de família. Vol. 6. Coleção direito civil. 9. ed. São Paulo: 

Atlas, 2009 
73 SARTÓRIO, Milton Tiago Elias Santos. Dos alimentos gravídicos. Intertem@ s ISSN 1677-1281, v. 18, n. 18, 

p. 16-27, 2009. 

https://boletimclassificador.com.br/29-11-2021-gaz-maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-apoio/
https://boletimclassificador.com.br/29-11-2021-gaz-maternidade-solo-a-importancia-de-ter-uma-rede-de-apoio/
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requerimento dos alimentos gravídicos. Por conseguinte, caberá ao juiz determinar a fixação 

dos alimentos gravídicos e, havendo o nascimento com vida, serão estes, automaticamente, 

convertidos em pensão alimentícia74. Portanto, nota-se o mecanismo jurídico de apoio 

financeiro às mães, que é a ação de alimentos na fase da gravidez e após o parto, uma vez que, 

para Para Yussef Said Cahali, “Alimentos são pois, as prestações devidas, feitas para quem as 

recebe possa subsistir, isto é, manter sua existência, realizar o direito à vida, tanto física 

(sustento do corpo) como intelectual e moral (cultivo e educação do espírito, do ser racional)”.75 

  

  Sob a mesma ótica de tentar pecuniarizar as faltas paternas, é necessário mencionar, 

também, a indenização por abandono afetivo dos filhos, que acaba por judicializar o afeto, uma 

vez que a convivência dos pais com o filho, fundada na efetividade do afeto, vem sendo 

considerada um bem jurídico tutelado pelo Estado e, por conseguinte, a ausência ou frustração 

do afeto é considerada ato ilícito, que pode gerar danos passíveis de reparação civil. Com base 

nessa interpretação, as relações familiares, notadamente o vínculo paterno filial, estariam 

protegidos pelo conjunto de princípios jurídicos e normas legais que visam à defesa do 

“patrimônio” moral do filho. 76 Note-se, mais uma vez, que os mecanismos aqui listados são 

reparatórios no que concerne aos filhos, mas são insuficientes, quase inexistentes, os meios que 

evitem a necessidade de reparação, tanto às mães, quanto à prole. 

 

 Nessa direção, é necessário abordar o entendimento do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais (TJMG), o qual manteve a sentença que determinou que um pai deve indenizar os dois 

filhos em R$ 120.000,00 pelo abandono efetivo, tal como dispôs o desembargador Evandro 

Lopes da Costa, relator do caso, junto à 17ª Câmara Cível 77 do referido Tribunal: 

 

Exatamente em razão de o afeto não ser coisa, mas sentimento, é preciso que um pai 

saiba que não basta pagar prestação alimentícia para dar como quitada sua 

‘obrigação’. Seu dever de pai vai além disso e o descumprimento desse dever causa 

 
74 DONA, Géssica Amorim. Os alimentos gravídicos e a possibilidade de indenização ao suposto pai quando da não 

confirmação da paternidade. Direitonet. Disponível em: https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7412/Os-

alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-

paternidade#:~:text=A%20a%C3%A7%C3%A3o%20de%20alimentos%20grav%C3%ADdicos,relacionament

o%20duradouro%20entre%20as%20partes. Acesso em: 23 jan. 2022. 
75 WALD, Arnold. Direito de família. Colab. Luiz Murillo Fábregas. 4. ed. São Paulo: RT, 1981 apud CAHALI, 

Yussef Said. Dos Alimentos. 6. ed. São Paulo: Revista dos tribunais, 2009. 
76 BRAGA, Julio Cezar de Oliveira; FUKS, Betty Bernardo. Indenização por abandono afetivo: a judicialização 

do afeto. Tempo psicanalítico, v. 45, n. 2, p. 303-321, 2013. 
77 BRASIL. Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Apelação Cível: 102361400375810001. Relator: Evandro Lopes 

da Costa Teixeira, Data de Julgamento: 06/06/2019, Data de Publicação: 18/06/2019. Disponível em: https://tj-

mg.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/722842317/apelacao-civel-ac-10236140037581001-mg. Acesso em: 05 fev. 

2022. 

https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7412/Os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade#:~:text=A%20a%C3%A7%C3%A3o%20de%20alimentos%20grav%C3%ADdicos,relacionamento%20duradouro%20entre%20as%20partes
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7412/Os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade#:~:text=A%20a%C3%A7%C3%A3o%20de%20alimentos%20grav%C3%ADdicos,relacionamento%20duradouro%20entre%20as%20partes
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7412/Os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade#:~:text=A%20a%C3%A7%C3%A3o%20de%20alimentos%20grav%C3%ADdicos,relacionamento%20duradouro%20entre%20as%20partes
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/7412/Os-alimentos-gravidicos-e-a-possibilidade-de-indenizacao-ao-suposto-pai-quando-da-nao-confirmacao-da-paternidade#:~:text=A%20a%C3%A7%C3%A3o%20de%20alimentos%20grav%C3%ADdicos,relacionamento%20duradouro%20entre%20as%20partes
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dano, e dano, que pode ser moral, deve ser reparado, por meio da indenização 

respectiva. 

 

 À vista disso, pode-se visualizar também, além do art. 1.634 do Código Civil de 2002 

outrora mencionado, o art. 22 do Estatuto da Criança e do Adolescente: 

 

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, 

cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as 

determinações judiciais. 

 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e 

responsabilidades compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser 

resguardado o direito de transmissão familiar de suas crenças e culturas, assegurados 

os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

 

 Entende-se que o mencionado dispositivo legal incumbe aos pais, portanto, os genitores 

no plural, o dever de sustento, guarda e educação dos filhos. Sendo assim, defende-se que, se 

um dos responsáveis abre mão de sua parte na obrigação ante exposta, o outro passa a realizar 

a função por dois, como já visto anteriormente. Por isso, cumprir com as obrigações referente 

à pensão alimentícia ou alimentos gravídicos não é algo que, efetivamente, distribua as 

demandas da realidade, bem como as emocionais, na criação de uma prole. Ora, é clara a 

necessidade financeira da maioria das mães solo do Brasil, portanto, não há dúvidas que a 

pensão alimentícia, quando quitada em dia, auxilia no desenvolvimento das crianças e do lar, 

mas não se trata apenas sobre isso, pois existem ausências que o dinheiro não compra e 

necessidades infantis/infanto-juvenis que restam apenas para quem acompanha a descendência 

de perto, que é o caso da mãe solo.  

 

 Sob a mesma perspectiva da 17ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) em sua decisão, pode-se afirmar que cuidado, afeto e educação, que são deveres de 

ambos os genitores, não são passíveis de valor calculado em dinheiro, mas sim depositado no 

dia a dia e na troca de experiências de uma família, algo que, quando perdido, dificilmente é 

reparado por completo, até porque, em todos os sentidos possíveis, carinho é melhor do que 

indenização por danos morais. Nessa direção, está previsto na Constituição Federal o dever dos 

pais em assegurar aos seus filhos o direito à dignidade e à convivência familiar, obrigação essa 

reproduzida nos Arts. 4º e 19º do Estatuto da Criança e do Adolescente78, notadamente o dever 

de ambos os genitores. Assim, cumpre ressaltar que os mecanismos legais dispostos ao auxílio 

 
78 ALVES, Ana Jéssica Pereira. O preço do amor: a indenização por abandono afetivo parental. Revista Direito & 

Dialogicidade, v. 4, n. 1, 2013. 
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da maternidade são, em suma, reparadores, em vez de serem aqueles que evitam a lesão. Por 

isso, frise-se, mais uma vez, a sobrecarga feminina e, portanto, no tocante à pergunta acima, é 

importante citar, ainda, que os mecanismos legais de reparo ao abandono paterno são, no geral, 

pecuniários, mas, apesar da questão financeira ser importante como já dito, esta não deveria ser 

a única preocupação da jurisdição brasileira, haja vista as características que o capital não é 

capaz de comprar, tampouco restaurar.  

 

 Por conseguinte, insta salientar, ainda, que os mecanismos de reparação legal ao 

abandono paterno dirigem-se, no geral, aos filhos, não promovendo, de fato e de modo direto, 

nenhum reparo à mãe, que também fora colocada em vulnerabilidade social por precisar arcar 

com o dobro de sua obrigação, em face da omissão de outrem. Nesse diapasão, é importante 

informar que o presente escrito não visa  diminuir o sofrimento de um filho abandonado pelo 

pai, por isso se fizeram necessárias as citações acima, pois é indiscutível a responsabilidade do 

genitor para com sua prole, bem como a aflição que sua ausência lhes causa. Contudo, busca-

se uma maior visibilidade à causa da mãe solo, no intuito de que estas mulheres possam 

desfrutar de maior amparo governamental, justamente por necessitarem deste, uma vez que 

encontram-se desamparadas, tal como as entrevistas supramencionadas, que trazem caráter 

empírico à presente monografia. 

 

 Por isso, espera-se do Estado e, também, do Direito Civil-Constitucional, algum tipo de 

ação mais interventiva, tais como maior assitência social, no que tange à proteção das mães 

solo, ante a grande necessidade exposta. Isso porque, tal como dispõe a Constituição Federal 

de 1988 vigente nos dias atuais: 

 Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

 independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

 I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

 II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

 III - a promoção da integração ao mercado de trabalho 

 

 Portanto, a assistência social à maternidade, à infância e à adolescência são garantidos 

constitucionalmente, não só pelos direitos sociais dispostos no art. 6º da Constituição Federal 

de 1988, mas, também no decorrer de muitos outros dispositivos, os quais regulam e norteiam 

a sociedade brasileira como, por exemplo, se vê abaixo, no art. 205 desta Constituição: 
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 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

 Por fim, faz-se necessário citar, dessa maneira, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

79 que também menciona o Estado como garantidor da efetivação dos direitos abaixo listados, 

inclusive o direito à conviência familiar, importante para o presente trabalho, tal como se segue 

a demonstração do art. 4º do referido Estatuto: 

 

Art. 4° - É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, 

à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.” 

 

 Assim sendo, é nítido que o Estado Democrático de Direito, que constitui a República 

Federativa do Brasil, se posiciona como um estado garantista, o qual deseja a implementação e 

legitimidade dos mais variados direitos fundamentais, por isso este se coloca sempre como uma 

espécie de “braço” que auxilia a sociedade em sua autorregulação. Não a toa a Constituição 

vigente é chamada de “Constituição Cidadã”, pelos avanços em direção à cidadania e à 

dignidade da pessoa humana. Contudo, defende-se, também, que tais normas carecem de 

eficácia, uma vez que, no mesmo país em que a norma diz proteger todos os direitos 

supracitados, existem mulheres-mães em condições de vulnerabilidade cujo amparo não deve 

ser apenas reparador, no inuito de atribuir valor pecuniário às suas dores em forma de 

indenização ou pensão, mas, sim, de amenizar, no dia a dia, as dificuldades que atrapalham a 

efetivação da dignidade da pessoa humana no cotiano destas.  

 

 Vê-se, portanto, uma espécie de garantismo “à brasileira”, que denota clara disfunção 

do Estado de Direito, a qual se faz necessária a presente análise, a fim de que sejam apontados 

caminhos, em nível jurídico, para minimizar o déficit de eficácia e legitimidade apresentado. 

Isso porque não basta existir e positivar um discurso normativo civil-constitucional, uma vez 

que a população de mães brasileiras, principalmente as chefes de família, necessitam da prática 

dessas garantias em suas realidades, a fim de que se evitem danos, os quais nem sempre podem 

ser reparados financeiramente, tal como exposto anteriormente. Por isso, espera-se do Estado 

uma posição mais interventiva, de modo a estimular  toda a população à prática da paternidade 

e não só o seu recohecimento legal, pois, dessa forma, a sobrecarga das mães solo seria 

 
79 BRASIL. Lei 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 

providências. Diário Oficial da União, Brasília, 16 jul. 1990 
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potencialmente minimizada, promovendo a estas uma vivência digna, sem auto anulação e com 

todos os direitos fundamentais garantidos, uma vez que estariam, de fato, dividindo suas 

obrigações com quem se deve fazê-las. 

 

 Defende-se que, ao longo da leitura da presente monografia, são usados artigos da 

Constituição Federal, do Código Civil e do Estatuto da Criança e do Adolescente vigentes no 

intuito de trazer luz à questão da mãe solo. Foi necessário quase que “esticar” legislações com 

a intenção de abraçar esse grupo de genitoras. Isso porque, embora estas sejam vulneráveis, 

como foi exposto, não existe uma legislação que consolide todos os direitos dessa coletividade, 

o que as deixa carecendo, portanto, de firme embasamento teórico para lutar pela efetivação de 

seus direitos e garantias fundamentais. Por isso, enxerga-se, também, a necessidade de uma 

legislação que reúna as carências, direitos e deveres, no intuito de proteger a vulnerabilidade da 

mãe solo, evitando que esta seja potencializada e majorada pelo cotidiano. 

 

 Por isso, cumpre esclarecer que, ao desejar um Estado mais interventivo no quesito da 

efetiva paternidade, não se procura uma modulação de padrões, pois o modus operandi de 

condução da criação dos filhos é à critério da família, mas, como já dito e também de acordo 

com Ana Carolina Brochado de Teixeira,80 o Estado tem atuação relevante como garantidor na 

seara dos direitos fundamentais, inclusive no que tange aos genitores, tal como exaustivamente 

demonstrado. Desse modo, espera-se do Estado Democrátido de Direito do Brasil que este 

desenvolva novas políticas públicas de conscientização para além do que já foi feito, isto é,  não 

apenas de reconhecimento na certidão de nascimento, mas da prática da paternidade, bem como 

acerca da relidade fática da mãe solo e da desiguladade histórica de gênero que proporcionou a 

referida herança, pois a via informativa é socialmente muito importante.  

 

Busca-se, sob essa ótica, uma real aplicabilidade da norma à vivência diária dessas 

mães, uma vez que apenas a positivação desta não tem sido o suficiente. Por isso, para abordar 

novos caminhos jurídicos e socioeducativos acerca do problema apresentado, é necessário mais 

um capítulo a fim de que sejam destrinchados métodos, projetos de leis e novas ideias acerca 

do presente tema, bem como para explicar a vulnerabilidade do grupo aqui trabalhado. 

 

 
80 TEIXEIRA, Ana Carolina Brochado. Poder familiar e o aspecto finalístico de promover o desenvolvimento e o 

bem-estar da pessoa. Direito das Famílias por Juristas Brasileiras. op. cit., p. 412. 
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3. A HIPERVULNERABILIDADE DA MÃE SOLO E OS CAMINHOS 

JURÍDICOS VIÁVEIS À SUA PROTEÇÃO 

 
 

  

3.1. A mãe solo como hipervulnerável 

 

 Para dar início à abordagem anteriormente proposta no que concerne aos caminhos 

jurídicos e socioeducativos necessários para que a mãe solo seja auxiliada na prática de sua 

realidade pelo Estado, isto é, a fim de que se justifique tal demanda, faz-se necessário 

caracterizar a protagonista da presente monografia como hipervulnerável. Assim, ao longo dos 

capítulos destrinchados acima, pôde-se notar a latente vunerabilidade do grupo apresentado, 

não apenas pela desigualdade histórica de gênero, mas também pelas suas consequências que 

geram efeitos até os dias atuais. Isso porque o ordenamento jurídico brasileiro tutela em sua 

Constituição Federal de 1988, vigente atualmente, os direitos e garantias fundamentais, que 

legitimam a ordem jurídica centrada na pessoa humana. Assim, a dignidade da pessoa humana, 

para Maria Celina Bodin de Moraes81, encontra expressão jurídica nos princípios da liberdade, 

solidariedade, igualdade e da tutela da integridade psicofísica, características nem sempre 

presentes na realidade fática da genitora solitária. Nesse sentido, afirma  Heloisa Helena 

Barbosa, também referenciando Maria Celina Bodin de Moraes: 

 

A igualdade é a manifestação primeira da dignidade; deve ser considerada,contudo, 

não em sua formulação inicial, traduzida na afirmativa “todos são iguais perante a 

lei”, mas em sua forma mais avançada, denominada “igualdade substancial”, que leva 

em conta as desigualdades de fato existentes entre as pessoas, em decorrência de suas 

distintas condições psicofísicas, sociais e econômicas. 

A dignidade da pessoa humana concretiza-se na cláusula geral de tutela da pessoa 

humana82. A efetivação dessa cláusula, em qualquer caso, deve levar em conta a 

vulnerabilidade inerente às pessoas humanas e as diferenças existentes entre elas, para 

que se possa obter, o quanto possível, a igualdade substancial. A proteção que lhes é 

assegurada deve dar-se integralmente, em todas as situações, existenciais ou 

patrimoniais, de modo a contemplar todas e cada uma de suas manifestações83. 

 

 

 Nessa direção,  a fim de que se analise a vulnerabilidade das mães solo, é necessário, tal 

como afirma Heloisa Helena Barbosa, uma visão mais aprofundada, para que se possa proteger, 

do melhor modo possível, todas as pessoas e, necessariamente, de modo especial, aqueles que 

 
81 MORAES, Maria Celina Bodin de. Danos a pessoa humana, p. 81-115. 
82 TEPEDINO, Gustavo. A tutela da personalidade no ordenamento civil-constitucional brasileiro, p. 47-58. 
83 BARBOSA, Heloisa Helena. Vulnerabilidade e cuidado: aspectos jurídicos. 
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têm potencializada a vunlerabilidade, ou que já se encontram vulnerados84. Por isso, é 

necessário que se analisem as peculiaridades e diferenças de cada grupo, tal como aconteceu 

com os idosos, consumidores, crianças e adolescentes,  que são categorias sociais protegidas de 

modo específico e com legislações próprias. Busca-se, portanto, visibilidade à causa da mãe 

solo, trazendo clareza às suas dificuldades e dupla obrigação conforme exposto nos capítulos 

acima, bem como a herança histórica da desigualdade de gênero que, em muitas vezes, foi 

propulsionada pelo próprio ordenamento jurídico da época, o que evidencia a vulnerabilidade 

acentuada deste grupo, já que estas são naturalmente vulneráveis só por serem mulheres, 

situação essa que se agrava a partir da condição de genitora solitária que lhes é imposta. Isso 

porque a vulnerabilidade é o adjetivo que significa “passível de ser ferido”, remete-se, desse 

modo, à ideia de risco e de sofrimento85, algo que se encontra presente na realidade atual das 

genitoras que são chefes de família e lidam sozinhas com a criação de seus filhos, em vez de 

dividir com o co-obrigado nessa relação, que é o genitor da prole, nos casos de relações 

heterossexuais conforme vem sendo discorrido. 

 

Defende-se, dessa maneira, que existem diferentes formas de vulnerabilidade, o que 

implica e explica os diversos mecanismos de proteção existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, tendo em vista a sociedade plural e eminentemente desigual. Também se entende 

que, de certo modo, todos os seres humanos são vulneráveis em algum grau, pois a 

vulnerabilidade é intrínseca ao ser humano, como ressaltam Carlos Nelson Konder e Cíntia 

Muniz de Souza Konder: 

 

Sob acepção mais ampla, a vulnerabilidade liga-se à própria condição humana, já que 

qualquer ser humano pode ser atingido, fragilizado, desamparado ou vulnerado em 

situações contingenciais. Todavia, o conceito de vulnerabilidade ganha em força 

quando remete justamente ao seu viés original, ou seja, à condição de certos grupos 

de maior suscetibilidade de serem feridos, em razões de condições individuais, sociais 

e institucionais.86 

 

 Contudo, o que se pretende é caracterizar o grupo retratado com uma vulnerabilidade 

acentuada e, por isso, dá-se o conceito de hipervulnerabilidade, que serve para justificar um 

tratamento diferente desinado às pessoas naturais consideradas mais suscetíveis ao risco ou que 

estejam em situação de vulnerabilidade agravada ou potencializada em comparação aos demais. 

 
84 BARBOSA, Heloisa Helena. Vulnerabilidade e cuidado: aspectos jurídicos. 
85 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Boletim do IBDFAM, p.7. 
86 KONDER, Carlos Nelson; DE SOUZA KONDER, Cíntia Muniz. Da vulnerabilidade à hipervulnerabilidade: 

exame crítico de uma trajetória de generalização. 
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Importante mencionar, ainda, que este conceito teve sua origem no Direito do Consumidor, uma 

vez que, a partir de sua promulgação, o Código de Defesa do Consumidor firmou a presunção 

absoluta de vulnerabilidade de todos os seus consumidores, precisando, posteriormente, 

caracterizar como “hipervulneráveis” aqueles mais aptos e suscetíveis à ameaça.  Por isso, é 

possível afirmar que ocorreu certo tipo de “apropriação”87 do conceito de vulnerabilidade e 

hipervulnerabilidade pela seara dos direitos do consumidor. Entretanto, o referido conceito não 

é exclusivo desse âmbito do direito, uma vez que existe clara expansão do conceito de 

hipervulnerabilidade pela jurisprudência estruturada pelo Superior Tribunal de Justiça. Assim, 

é o que se busca na presente monografia: a expansão deste conceito até as mães solo, a fim de 

que essa caracterização seja social e judicialmente frutífera com relação aos direitos desse 

grupo, promovendo seu maior bem estar social. 

  

 Nesse sentido, com relação à expansão do uso da hipervulnerabilidade, aduzem Carlos 

Nelson Konder e Cíntia Muniz de Souza Konder88, que é possível encontrar, de plano, julgados 

em que o termo foi invocado para se referir à vulnerabilidade existencial, no seu sentido 

original, isto é, a grupos que se encontram em situação de maior risco de serem feridos. Por 

exemplo, a hipervulnerabilidade foi utilizada para justificar a medida protetiva de alimentos em 

favor da mulher vítima de violência doméstica, já que “compreensão diversa tornaria inócuo o 

propósito de se conferir efetiva proteção à mulher, em situação de hipervulnerabilidade, 

indiscutivelmente”.89 Também é possível encontrar o conceito de hipervulnerabilidade 

vinculado à saúde90,  o que evidencia a possibilidade  de extensão da referida ideia até as mães 

solo, contudo, no âmbito existencial, tal como se demonstrará a seguir. 

 

 Ante o exposto, faz-se necessário mencionar que, apesar do conceito de 

hipervulnerabilidade ser amplamente utilizado em situações cujo ganho é pecuniário, no caso 

das chefes de família não se trata apenas das situações jurídicas patrimoniais, mas, sim, 

existenciais, cujo reequilíbrio das relações deve ser o maior foco. Para diferenciá-las, é possível 

citar novamente Carlos Nelson Konder e Cíntia Muniz de Souza Konder, quando estes afirmam 

que a superioridade normativa da Constituição e a centralidade do princípio da dignidade da 

 
87 KONDER, Carlos Nelson; DE SOUZA KONDER, Cíntia Muniz. Da vulnerabilidade à hipervulnerabilidade: 

exame crítico de uma trajetória de generalização 
88 Ibidem. 
89 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (3ª Turma). RHC 100446. Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julg. 27 

nov. 2018, publ. 05/12/2018. 
90 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção). REsp 931513. Rel. Min. Carlos Fernando Mathias. Rel. p/ 

acórdão Min. Herman Benjamin, julg. 25 nov. 2009, publ. 27 set. 2010 
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pessoa humana impõe a releitura de todos os institutos de direito civil, reconhecendo que o 

ordenamento jurídico brasileiro fez uma escolha no sentido de privilegiar o “ser” sobre o “ter”. 

Por isso, afirmam: em que pese a dificuldade de distinção, eis que mesmo sob o perfil funcional 

identificam-se situações dúplices, é fundamental reconhecer que, quando se está diante de uma 

situação jurídica com função existencial, o respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana 

impõe ao intérprete um tratamento diferenciado. Desse modo, faz parecer que o conceito de 

“hipervulnerável” se aplica melhor à questão da mãe solo do que propriamente ao Direito do 

Consumidor, já que, na sociedade patriarcal, como já dito, a mulher é vulnerável só por ser 

mulher, sendo mãe solo a situação é ainda pior, tal como demonstrado ao longo da presente 

monografia. 

  

 Ainda no tocante à centralidade do valor dignitário da pessoa humana, é importante 

frisar que esta possui superioridade constitucional no ordenamento jurídico brasileiro91, o que 

acarreta a proeminência das situações existenciais e a proteção dos vulneráveis, o que 

descortinou o movimento de “despatrimonialização” do direito civil, outrora com forte 

predomínio das relações patrimoniais92, tal como visto anteriormente nas severas tentativas de 

pecunizariar as necessidades socioafetivas. 

 

3.2. O dever jurídico de cuidado 

 

 Para isso, é preciso estar sensível para aplicar às situações concretas, mesmo as mais 

recentes, as normas de conteúdo fundamental como as que norteiam a base do ordenamento 

normativo civil-constitucional. Isso porque o tema do abandono paterno é uma questão 

sociocultural, fática e nem sempre teórica, pois, mesmo quando estes cumprem com a obrigação 

de prestar alimentos, ainda pode existir o abandono, justamente por ser uma situação existencial 

e não pecuniária, como explica a civilista Maria Berenice Dias93: 

 

A obrigação parental não é somente o pagamento de alimentos. Há um leque de 

encargos que não se mensuram monetariamente. Mas nenhuma consequência é 

imposta a quem descumpre os deveres inerentes ao poder familiar. Separado o 

casal, o pai, na maioria dos casos, nem ao menos divide os deveres de criação e 

educação do filho, pois raramente reconhece sua responsabilidade de acompanhar o 

 
91 PERLINGIERI, Pietro. Direito civil na legalidade constitucional. Tradução de Maria Cristina De Cicco. Rio de 

Janeiro: Renovar, 2008. p. 57-58 
92 ALMEIDA, Vitor; DALSENTER, Thamis. Famílias monoparentais, vulnerabilidade social e cuidado. Revista 

Brasileira de Direito Civil-RBDCivil, v. 28, n. 02, p. 77, 2021. 
93 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias [livro eletrônico]. 4ª ed. São Paulo Editora Revista dos 

Tribunais, 2016. 
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seu desenvolvimento. De forma frequente, não exerce sequer a obrigação de visitas. 

Os danos afetivos que decorrem dessa omissão não estão previstos como indenizáveis, 

mas a justiça vem, ainda que timidamente, impondo o pagamento.94 Grifo nosso. 

 

 Defende-se que não se busca, ao caracterizar as mães solo como hipervulneráveis, que 

os pais sejam obrigados a amarem seus filhos, mas, sim, que tenham a obrigação de cuidar, tal 

como dispôs o Superior Tribunal de Justiça quando reconheceu o cuidado como valor jurídico 

integrante do ordenamento jurídico brasileiro implícito no art. 227 da Constituição Federal no 

julgamento do Recurso Especial nº 159.242/SP95, possuindo a Ministra Relatora, Nancy 

Andrighi, fundamentado sua decisão afirmando que o dever de cuidado também é um preceito 

legal: 

 

Aqui não se fala ou se discute o amar e, sim, a imposição biológica e legal de cuidar, 

que é dever jurídico, corolário da liberdade das pessoas de gerarem ou adotarem 

filhos. O amor diz respeito à motivação, questão que refoge os lindes legais, situando-

se, pela sua subjetividadee impossibilidade de precisa materialização, no universo 

meta-jurídico da filosofia, da psicologia ou da religião. O cuidado, distintamente, é 

tisnado por elementos objetivos, distinguindo-se do amar pela possibilidade de 

verificação e comprovação de seu cumprimento,que exsurge da avaliação de ações 

concretas: presença; contatos, mesmo que não presenciais; ações voluntárias em favor 

da prole; comparações entre o tratamento dado aos demais filhos – quando existirem 

–, entre outras fórmulas possíveis que serão trazidas à apreciação do julgador, pelas 

partes. Em suma, amar é faculdade, cuidar é dever.96 Grifo nosso. 

 

 Portanto, tendo em vista o reconhecimento do cuidado como valor jurídico integrante 

do ordenamento jurídico brasileiro, é mister frisar que a ausência de cumprimento deste por 

parte dos genitores e, portanto, pais na presente relação, gera a sobrecarga física e emocional 

da mãe solo, o que a caracteriza como hipervulnerável nessa situação, uma vez que sequer 

possui escolha acerca da omissão de outrem, mas precisa arcar com a dupla responsabilidade e 

jornada que lhes são impostas. Dessa maneira, entende-se a necessidade de reequilíbrio das 

relações, que só será possível quando a hipervulnerabilidade da mãe solo for reconhecida, pois, 

a partir disso, trazendo luz à causa, existirão políticas públicas, medidas legislativas e judiciais 

voltadas à resolução da presente demanda. 

 

3.3. A mãe solo frente à pandemia de COVID-19 

 
94 DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias [livro eletrônico]. 4ª ed. São Paulo Editora Revista dos 

Tribunais, 2016. 
95BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 1.159.242. Disponível em: 

<https://ww2.stj.jus.br/processo/jsp/revista/abreDocumento.jsp?componente=COL&sequencial=14828610&for

mato=PDF>. 
96BRASIL, Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial no 1.159.242. Disponível 

em:https://ww2.stj.jus.br/processo/jsp/revista/abreDocumento.jsp?componente=COL&sequencial=14828610&

formato=PDF>. 
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 Dessa forma, no intuito de fazer ser enxergada a acentuada vulnerabilidade social a qual 

as mães solo são submetidas diariamente, é mister fazer menção à recente pandemia de COVID-

19 e seus impactos na vida deste grupo, pois esta também testifica a caracterização de 

hipervulnerabilidade aqui buscada. Isso porque, além de cuidarem dos filhos, essas mulheres 

precisaram conciliar trabalho e também a garantia financeira da renda familiar. Para 

exemplificar a realidade vivida por essas genitoras ao longo da vigente pandemia, faz-se 

necessário citar a entrevista97 da professora da rede municipal de ensino de Curitiba, Ana Paula 

da Cruz, que é mãe solo de dois filhos e se divide entre as responsabilidades da casa, profissão 

e prole:  

“-Sou mãe e pai deles. Sou a única provedora de ambos, os pais não participam 

financeiramente, nem presencialmente. Não é nada fácil. Isso piorou muito com a 

crise da pandemia, tanto economicamente, como para dar conta das demandas deles 

misturadas às da minha profissão”, relata a professora.98 Grifo nosso. 

 

 Assim, com as crianças dentro de casa, é nítido sob quem recai essa responsabilidade, 

principalmente no caso das mães solo, que já não têm, naturalmente, com quem dividir as 

demandas. Evidencia-se, portanto, que a mulher já é vulnerável apenas por ser mulher na 

presente sociedade estruturadamente patriarcal, como denota o documento “Gênero e Covid-19 

na América Latina e no Caribe: Dimensões de Gênero na resposta”99, publicado pela ONU 

Mulheres no dia 20 de março, cuja afirmação central é que “enfrentar uma quarentena é um 

desafio para todos, mas para mulheres em situação de vulnerabilidade pode ser trágico. No 

Brasil, onde a população feminina sofre violência a cada quatro minutos e em que 43% dos 

casos acontecem dentro de casa, essa preocupação é real”. Ou seja, como dito anteriormente, 

ser mulher, por si só, já exala vulnerabilidade, tendo em vista a herança da desigualdade de 

gênero e a violência que o sexo dado como frágil (mas que em nada o é) sofre. O que piora, 

nesse sentido, para as chefes de família, que nem sempre conseguem cuidar de si, mas precisam 

garantir o sustento e as necessidades de seus filhos, tornando clara a hipervulnerabilidade aqui 

defendida. 

 

 Ainda no tocante à pandemia, é necessário abordar outro agravante que, no caso das 

 
97 CALDAS, Ana Carolina. Desemprego, medo e sobrecarga: a realidade de mães solo na pandemia. Brasil de fato. 

Curitiba PR. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2021/05/01/desemprego-medo-e-sobrecarga-a-

realidade-de-maes-solo-na-pandemia. Acesso em: 01 fev. 2022. 
98 Idem. 
99 ONU Mulheres Brasil. Gênero e COVID-19 na América Latina e no Caribe: dimensões de gênero na resposta. 

Brasília: ONU Mulheres Brasil; 2020. Disponível em: https://www.onumulheres.org.br/wp-

content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf. Acesso em: 01 fev. 2022. 

https://www.brasildefato.com.br/2021/05/01/desemprego-medo-e-sobrecarga-a-realidade-de-maes-solo-na-pandemia
https://www.brasildefato.com.br/2021/05/01/desemprego-medo-e-sobrecarga-a-realidade-de-maes-solo-na-pandemia
https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf
https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf
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mães solo trabalhadoras já existia antes, que é o desemprego, uma vez que as mulheres, desde 

sempre, nunca foram a mão de obra mais qualificada e desejada, tendo em vista o histórico 

brasileiro de diferentes oportunidades de trabalho cuja sociedade brasileira se solidificou, o que 

é pior para aquelas que são mães. De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad) Contínua100, do IBGE, no terceiro trimestre de 2020, 8,5 milhões de 

mulheres tinham deixado o mercado de trabalho101, o que já era previsto, uma vez que o que se 

espera da mulher no mercado de trabalho é que esta trabalhe como se não tivesse filhos e que, 

além disso, seja mãe como se não trabalhasse fora102. Isto é, exige-se uma condição sobre-

humana de um grupo vulnerável socialmente e que quase não possui auxílio governamental, o 

que é, no mínimo contraditório. Nesse sentido, é interessante abordar que a sobrecarga feminina 

no trabalho de cuidado também foi objeto de pesquisa pelo PNAD, em 2018103, tendo sido 

constatado que as mulheres que trabalham fora de casa dedicam cerca de 18,1 horas semanais 

às tarefas da casa, e cuidados com filhos e idosos, enquanto os homens desempregados ou 

inativos dedicam apenas 12 horas semanais às mesmas atividades. Note-se, portanto, o excesso 

de responsabilidades atribuídas à mãe solo, o que coloca em evidencia a sua vulnerabilidade, 

que pode ser ainda mais acentuada se forem tratadas questões de raça, uma vez que mulheres 

negras sofrem de maneira potencializada com relação à discriminação, preconceito, moradia e 

acesso às oportunidades de estudo e emprego. 

 

 Por isso, é importante frisar que ser mãe não deve ser uma punição e, portanto, ser mãe 

solo não deve ser uma prova de resistência ou sobrevivência. A fim de que essa realidade seja 

combatida, torna-se urgente a participação das mulheres nos espaços públicos e espaços de 

poder pois, a partir disso, será possível a discussão de quais as políticas públicas necessárias 

para que sejam amortecidas as dificuldades da maternidade solitária.104 É necessário, portanto, 

que existam mecanismos sociais e judiciais que sejam baseados em pautas concretas com 

 
100IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua PNAD . 2020. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-

continua-mensal.html?edicao=30122&t=destaques. Acesso em: 16 jul. 2021. 
101 Da redação. Pandemia deixa 8,5 milhões de mulheres fora do mercado de trabalho. Isto é Dinheiro. Disponível 

em: https://www.istoedinheiro.com.br/pandemia-deixa-85-milhoes-de-mulheres-fora-do-mercado-de-trabalho/. 

Acesso em: 16 jul. 2021. 
102 LISAUKAS, Rita. Ser mãe é padecer na internet. Trabalhar como se não tivesse filhos, ser mãe como se não 

trabalhasse fora. Disponível em: < https://emais.estadao.com.br/blogs/ser-mae/trabalhar-como-se-nao-tivesse- 

filhos-ser-mae-como-se-nao-trabalhasse-fora/ > Acesso em: 16 jan. 2022. 
103 IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua PNAD. Rio de Janeiro, 2018. Disponível em: 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnadcontinua.html?edição=20636&t=sobre>. 

Acesso em: 16 jul. 2021. 
104Secretaria Nacional da Mulher. Mãe solo: uma questão de política pública. Disponível em: 

https://mulher.pcdob.org.br/2021/03/11/mae-solo-uma-questao-de-politica-publica/. Acesso em: 16 jul. 2021. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?edicao=30122&t=destaques
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?edicao=30122&t=destaques
https://www.istoedinheiro.com.br/pandemia-deixa-85-milhoes-de-mulheres-fora-do-mercado-de-trabalho/
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relação às necessidades da vida real da mãe solo. Para tanto, podem ser utilizados meios 

legislativos, socioeducativos, informativos e jurídicos a fim de que não mais se perpetue a 

desigualdade de gênero que implica nas demais condições enfrentadas pelas genitoras que 

atuam sozinhas na criação de seus filhos. 

 

3.4. Caminhos legislativos e jurisdicionais em favor da mãe solo 

 

 Nesse sentido, podem ser abordados alguns projetos de leis cujo conteúdo é atrativo no 

que concerne ao assunto aqui retratado, de modo a exemplificar o que se busca com a 

monografia em referência. Por isso, menciona-se o Projeto de Lei n° 3.717/2021, que pretende 

determinar prioridade ao atendimento das mães solo em diversas políticas sociais e ecônomicas, 

tais como atendimento prioriário, cotas mínimas e subsídios. Assim, o referido projeto 

intenciona favorecer a formação humana dessas genitoras, auxiliando seus dependentes nas 

áreas do mercado de trabalho, assistência social, educação infantil, habitação e mobilidade105. 

Dessa maneira, as medidas pretendidas serão destinadas à mulher provedora de família 

monoparental registrada no Cadastro único para Programas Sociais (CadÚnico) com renda 

failiar per capita inferior a meio salário mínimo e com dependentes até 14 anos de idade. Além 

disso, entre as medidas previstas no projeto, destacam-se: assistência social às mães solo, 

aumento da taxa de participação no mercado de trabalho, prioridade de vagas em creches, 

prioridade em programas habitacionais ou de regularização fundiária, segundo a Agência do 

Senado. 

 

Por isso, em caso de aprovação do referido projeto, a mãe solo fará jus, em qualquer 

benefício assistencial destinado a famílias com crianças e adolescentes, à cota dobrada de que 

dispõe o inciso 3° do art 2° da Lei  n° 13.982, de 2 de abril de 2020 (Lei do Auxílio 

Emergencial), uma vez que a mencionada cota também alcançará o Bolsa Família e o Auxílio 

Brasil. Ademais, ocorrerá a alteração da Lei nº 13.667, de 17 de maio de 2018 (Lei do Sistema 

Nacional de Emprego – Sine), para dar maior atenção às demandas da mãe solo, bem como 

também ocorrerá a alteração da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 

Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir que a mãe solo tenha direito a 

regime de tempo especial, com maior flexibilidade para redução da jornada e uso do banco de 

 
105 SENADO NOTÍCIAS. Projeto prevê Lei dos Direitos da Mãe Solo. Agência Senado. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/11/03/projeto-preve-lei-dos-direitos-da-mae-solo-1, 

Acesso em: 25 jan. 2022. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/11/03/projeto-preve-lei-dos-direitos-da-mae-solo-1
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horas, a fim de acomodar suas demandas pessoais. Ainda nesse sentido, a proposta prevê que 

empresas com 100 (cem) ou mais empregados estão obrigadas a preencher 2% (dois por cento) 

dos seus cargos com mães solo, nos termos da Lei e do regulamento, entre outras importantes 

alterações como, caso o projeto seja aprovado, o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 

destinará percentual mínimo de seu orçamento para ações voltadas à mãe solo, que será 

anualmente ampliado até alcançar 5% no ano de 2030, tal como expõe os dados da Agência do 

Senado106. 

 

 Torna-se evidente, desse modo, uma das possíveis direções que a República Federativa 

do Brasil pode adotar: programas sociais que auxiliem a mãe solo em definitivo, não apenas 

acerca de assistência social ou mecanismos jurídicos de reparação, mas em políticas públicas 

que atuem no mercado de trabalho, no âmbito habitacional e humanitário, a fim de promover 

eficácia às normas constitucionais relativas à dignidade da pessoa humana. Dessa maneira, será 

possível a minimização dos impactos gerados pela desigualdade histórica de gênero no 

legislativo, judiciário e executivo brasileiros, principalmente no que tange à realidade dessas 

mulheres e à ausência de auxílio estatal que estas enfrentam diariamente. 

 

 Sob a mesma perspectiva, é possível mencionar e analisar também o Projeto de Lei n° 

2.099/2020107, que tem como intuito instituir o auxílio permanente à mulher provedora de 

família monoparental, no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) mensais, se esta possuir 

mais de 18 anos, não tiver emprego formal ativo e não ser titular de benefício previdenciário ou 

assistencial. Assim, o referido projeto foi aprovado pela Comissão dos Direitos da Mulher108, 

tal como informa a Agência Câmara de Notícias. Faz-se necessário mencionar que o projeto 

supramencionado baseou-se no Auxílio Emergencial (Lei  n° 13.982), promovido pelo Governo 

Federal, durante a pandemia de COVID-19, o qual determinou às mães chefes de família que 

estas recebessem o auxílio em dobro, uma vez que o auxílio o auxílio por pessoa se tratava de 

R$ 600,00 (seiscentos reais). Dessa maneira, o auxílio em questão oferece amparo financeiro 

 
106SENADO NOTÍCIAS. Projeto prevê Lei dos Direitos da Mãe Solo. Agência Senado. Disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2021/11/03/projeto-preve-lei-dos-direitos-da-mae-solo-1, 

Acesso em: 25 jan. 2022. 
107CÂMARA DOS DEPUTADOS. PL 2099/2020. Por Assis Carvalho - PT/PI. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2250387. Acesso em: 26 jan. 

2022. 
108 JUNIOR, Janary. Comissão aprova criação de auxílio permanente de R$ 1.200 para mães chefes de família. 

Agência Câmara de Notícias. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/823082-comissao-aprova-

criacao-de-auxilio-permanente-de-r-1-200-para-maes-chefes-de-familia/. Acesso em: 26 jan. 2022. 
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para mães sem cônjuge, o que seria o equivalente ao que uma família de dois adultos que 

estejam no trabalho informal recebe, promovendo a subsistência financeira do arranjo familiar. 

 

Sob essa ótica, é pertinente citar, também, o Projeto de Lei nº 2.914/2019109, que visa 

acrescentar o artigo 54-A na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto 

da Criança e do Adolescente e outras providências. Assim, este projeto pretende estabelecer 

critérios para preenchimento de vagas em creches e pré-escolas, tendo como critério de 

desempate a situação da mãe solo, além da vulnerabilidade social, risco nutricional e baixa 

renda, de acordo com os dados fornecidos pela Agência Câmara de Notícias. Interessante 

pontuar, nesse sentido, outro projeto, sendo este o Projeto de Lei nº 2.757/2021110, que prevê a 

aposentaria para mulheres com 60 anos de idade ou mais que não completaram o tempo 

necessário de atuação no mercado para se aposentar por causa da maternidade, ou seja, o tempo 

gozado de licença maternidade será computado para fins de aposentadoria, o que demonstra a 

validação do cuidado dos filhos como uma espécie de trabalho, embora este nem sempre seja 

reconhecido, pois é invisibilizado socialmente. 

 

3.5. O Estado como rede de apoio à mãe solo e sua intervenção 

 

Entende-se que esses instrumentos legais instituidos para promover o bem estar da mãe 

solo são ímpares mitigadores dos impactos econômicos e sociais oriundos da herança histórica 

proveniente da desigualdade de gênero estrutural e, também, das demais complicações, tais 

como a pandemia de COVID-19. Portanto, defende-se que existem projetos de lei e certos 

programas sociais em prol da causa, o que indica que existem legisladores interessados em 

promover a diminuição da vulnerabilidade da mãe solo. Assim, com a aprovação dos referidos 

projetos e de novas propostas, será possível uma atuação mais interventiva do Estado, de modo 

a propiciar mais igualdade no que tange à discrepância com a qual é enxergada o abandono 

paterno e a dupla responsabilidade da genitora solitária.  

 

 
109MIRANDA, Tiago. Proposta define critérios para matrícula em creche e pré-escola. Agência Câmara de 

Notícias. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/563154-proposta-define-criterios-para-matricula-

em-creche-e-pre-escola/. Acesso em: 16 jan. 2022. 
110 CALVI, Pedro. COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA. Projeto de lei prevê aposentadoria por 

cuidados maternos. Agência Câmara de Notícias. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/clp/noticias/projeto-de-lei-preve-aposentadoria-por-cuidados-

maternos. Acesso em: 16 jan. 2022. 

 

https://www.camara.leg.br/noticias/563154-proposta-define-criterios-para-matricula-em-creche-e-pre-escola/
https://www.camara.leg.br/noticias/563154-proposta-define-criterios-para-matricula-em-creche-e-pre-escola/
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Nessa direção, a fim de mitigar a situação da mãe solo, buscam-se, também, leis que 

abranjam o tema da paternidade responsável, sendo esta, inclusive, prevista no art. 226, 7º, da 

Constituição Federal de 1988. É ver: 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 

 paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 

 competindo ao  Estado propiciar recursos educacionais e científicos 

 para o exercício desse  direito, vedada qualquer forma coercitiva por 

 parte de instituições oficiais ou privadas. Grifo nosso. 

 

Desse modo, embora sejam necessárias leis que tratem do tema da mãe solo, conferindo 

a estas maior visibilidade e eficácia aos seus direitos, defende-se que não só as mães sejam alvo 

de legislações e adventos jurisdicionais. Isso porque, tal como exposto, denota-se necessidade 

de maior intervenção estatal com relação ao exercício efetivo da paternidade e não apenas o seu 

reconhecimento. Contudo, a maior parte dos projetos de leis que envolvem o tema dos genitores 

é acerca do aumento dos dias da licença-paternidade quando a criança nasce, o que também é 

importante, mas não é tudo, pois é necessário que se faça mais do que o básico. Isto é, ter o 

reconhecimento da paternidade e do registro da criança como projeto social e legislativo, ou até 

mesmo o aumento da licença-paternidade, embora sejam pontos importantes e isso jamais seria 

negado, não devem ser o bastante para que os esforços estatais sejam diminuídos, pelo contrário, 

vê-se nitidamente uma luta árdua cujos desdobramentos demorarão anos, talvez décadas para 

que se erradiquem. Entende-se que, sem a tutela estatal pretendida na presente monografia, resta 

pouca esperança de que um dia a sociedade brasileira mude sua percepção e seu acolhimento 

com relação às mãe solo. 

 

Note-se, portanto, que o próprio Estado se coloca como garantidor e protetor da família 

em sua normatividade civil-constitucional, conforme as demonstrações acima listadas. Por isso, 

espera-se maior atuação e intervenção, no intuito de promover eficácia às normas dispostas no 

ordenamento jurídico brasileiro. É necessária, por fim, maior complexidade no que tange à 

análise da situação concreta de forma empírica e fática, acerca das medidas governamentais 

viáveis ao presente tema, compreendendo e enxergando os perfis específicos das genitoras. 

Busca-se, ainda que de forma embrionária, um reequilíbrio da relações paternas e maternas, não 

mais de forma reparadora, mas intencionalmente preventiva. Acredita-se que este é um caminho 

fértil rumo à igualdade fática entre os gêneros, principalmente com relação à divisão igualitária 

de demandas na criação de filhos.  

 



54 
 

Dotadas da caracterização de hipervulneráveis e, portanto, carentes de legislação e 

tutelas jurisdicionais que abarquem suas necessidades, é importante salientar novamene, tal 

como outrora abordado, que o anseio dessas mulheres não se trata apenas de auxílio em pecúnia, 

mas também de uma espécie de “rede de apoio estatal” como, por exemplo, a ampliação do 

atendimento das unidades de educação infantil, seja com ampliação do horário ou com a criação 

de creches noturnas, a majoração de pessoas capacitadas para lidarem com as demandas por 

atendimento e acompanhamento específicos nos postos de saúde e a necessidade de ampliar, 

por lei, a participação dos pais no processo de criação dos filhos, atendimento psicológico e 

pedagógico disponível, etc. Necessita-se, portanto, de pautas que tenham como objetivo colocar 

em prática o direito à vida social e de viver de forma plena e emancipadora, mitigando, dessa 

maneira, as dificuldades enfrentadas pela mãe solo atualmente. 

 

Por conseguinte, também é necessário especial amparo emocional e psicológico 

destinado às genitoras aqui retratadas, de modo a promover cuidados com a saúde mental, 

consolidando, dessa maneira, as redes de apoio que são essenciais ao bem estar destas, 

colocando em prática a visão solidária e de igualdade que, há décadas, se tenta construir para 

as mulheres. Isso porque a antiquada concepção de que a mulher que é submetida a múltiplas 

jornadas de trabalho é uma heroína ainda é veementemente utilizada pela sociedade, que apesar 

de globalizada em alguns aspectos, permanece alijada ao acreditar que exaustão física e 

psicológica é ato de heroísmo111, o que não é verdade, tendo em vista o que foi exposto acima. 

Conclui-se, portanto, que não existe heroísmo feminino, mas sim sobrecarga, que deve ser 

mitigada através de políticas públicas, informativos socioeducativos e leis que auxiliem nesse 

processo, isto é, práticas de cooperação oriundas do Estado a fim de proporcionar, de fato, o 

bem estar social aos seus indivíduos cuja vulnerabilidade encontra-se acentuada, neste caso, a 

mãe solo. 

 

Aqui se afirma a necessidade de maior intervenção do Estado, mas também é sabido 

acerca dos limites da intervenção do Estado na família112, tal como o princípio da Autonomia e 

da Mínima Intervenção Estatal, este respaldado no inciso I do art. 3º, nos incisos III e IV do art. 

4º e no caput do art. 5º da Constituição Federal de 1988, que dita o seguinte: 

 

 
111 VAZ, Franciele Cristine Avelina. A (DES) ROMANTIZAÇÃO DA EXAUSTÃO DA MULHER QUE É MÃE 

SOLO NO BRASIL. In: Coimbra International Conference on Human Rights. 2021. 
112 DE LIMA, Millena Cristina Dutra. OS LIMITES DA INTERVENÇÃO DO ESTADO NO PLANEJAMENTO 

FAMILIAR. Repositório de Trabalhos de Conclusão de Curso, 2020. 
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Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

[...] 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 

internacionais pelos seguintes princípios: 

[...] 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

[...] 

 

A partir deste, surgiu o Princípio da Mínima Intervenção Estatal do Direito de Família, 

que pode ser entendido pelo art. 1.513 do Código Civil de 2002113, que estabelece que “é defeso 

a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela 

família”. De acordo com os dispositivos citados, seria inviável o que se planeja com a presente 

monografia, contudo, é necessário recordar que, ao afirmar a necessidade de mais intervenção 

estatal, não se busca a figura protetor-repressor que existiu ao longo da história mundial, mas 

sim a figura protetor-provedor-assistencialista114, cujo Estado brasileiro é completamente capaz 

de exercer através de sua Constituição Cidadã. Não se deseja, portanto, que o Estado venha a 

interferir no modus operandi familiar, impondo regras na dinâmica do lar, mas sim que este 

incentive e promova consciência social, através de mecanismos judiciais, legislativos, 

informativos e socioeducativos, acerca da necessidade de mitigar a vulnerabilidade acentuada 

inerente à condição de mãe solo e, para tanto, urge que os genitores sejam envolvidos, a fim de 

que cumpram o seu papel na criação da prole. Não subsiste, desse modo, a argumentação de 

que, no caso em questão, maior intervenção do Estado feriria os princípios acima descritos, uma 

vez que resta claro a intenção com a qual se procura essa medida, que é a promoção da dignidade 

da pessoa humana e do bem estar social às mães solo. 

 

 Ora, se o Estado se coloca como fiscalizador do poder familiar no ordenamento jurídico,  

além de fornecer melhor acesso às oportunidades de emprego, estudo e qualidade de vida das 

genitoras solitárias, é necessário, também, que o referido Ente desenvolva certo mecanismo 

interventivo que fiscalize o exercício das funções paternas, não só em relação ao registro de 

paternidade, mas na efetiva prática desta, a fim de que o equilíbrio das relações sejam atingidos, 

promovendo, por fim, a mitigação da vulnerabilidade da mãe solo. É importante mencionar, 

nesse sentido, Gustavo Tepedino, quando este afirma:  

 
113 BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Diário Oficial da União: seção 1, 

Brasília, DF, ano 139, 11 jan. 2002. 
114 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Princípios Fundamentais e norteadores para a Organização Jurídica da Família. 

Universidade Federal do Paraná – UFPR CURITIBA: 2004. Disponível em: . Acesso em 29 set. 202. 
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A singularidade do direito de família encontra-se justamente na circunstância de lidar 

com a pessoa humana em seu ambiente de privacidade, sendo a axiologia 

constitucional aporte indispensável para se construírem alicerces seguros de tutela da 

autonomia existencial.115 

 

Assim, é necessário que o Direito de Família faça menção, de forma específica, às 

necessidades da mãe solo, bem como a ordem cosntitucional promova a garantia desses anseios. 

Desse modo, com tempo e esperança, cessará a perpetuação das consequências oriundas da 

histórica desigualdade de gênero que conferiu aos homens melhores condições de vida em 

detrimento das mulheres, fazendo jus à Constituição Cidadã que rege o ordenamento jurídico 

brasileiro, propiciando a igualdade entre os gêneros, principalmente em relação à divisão dos 

deveres parentais e do exercício do poder familiar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
115 TEPEDINO, Gustavo; OLIVA, Milena Donato. Personalidade e capacidade na legalidade constitucional. Direito 

das pessoas com deficiência psíquica e intelectual nas relações privadas. Convenção sobre os direitos da pessoa 

com deficiência e Lei Brasileira de Inclusão. Rio de Janeiro: Progresso, p. 227-248, 2016. 
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CONCLUSÃO 

 
 

 O grupo familiar tem máxima importância e influência na formação do indivíduo, 

justamente por ser o primeiro espaço social e de vínculo afetivo em que este é inserido, 

mostrando-se, portanto, essencial para a  formação e desenvolvimento do ser humano. 

Conclui-se, dessa forma, com relação à historicidade do assunto apresentado, que a sociedade 

brasileira vigente tem suas raízes históricas fincadas no patriarcalismo, que serviu como base 

para a elaboração do Código Civil de 1916, principalmente no que tange à mulher casada, 

que tinha seus direitos civis, reprodutivos e sexuais limitados. Com relação aos direitos da 

mulher na época do referido Código, estes eram submetidos à vontade e aprovação de algum 

homem, do pai ou irmão se a mulher fosse solteira ou do marido, quando casada. Assim, 

questões inerentes às decisões sobre a vida em comum ou mesmo a vida dos(as) filhos(as) 

estavam igualmente sujeitadas à vontade do marido, limitando a mulher o exercício da 

parentalidade em igualdade. 

 

Nessa direção, tendo em vista que o casamento, à época, era a única forma de 

constituição de família, é possível afirmar que, para que a maternidade fosse socialmente 

aceita, a mulher necessariamente deveria estar inserida em um relacionamento matrimonial, 

estabelecendo uma forte dependência entre a maternidade e a conjugalidade, oque culminou 

no uso do termo errôneo “mãe solteira”, valorizando o estado civil em sua composição. 

Contudo, tal como exposto, não há conjugalidade na maternidade, portanto, o termo correto 

e que deve ser usado é “mãe solo”. 

 

Desse modo, é pertinente destacar o advento do Estatuto da Mulher Casada (Lei no 

4.121/1962) que retirou a mulher casada do rol de incapazes, ampliando seus direitos civis e 

permitindo a contribuição desta nas decisões familiares. Sob essa ótica, é mister frisar, 

também, a Emenda Constitucional do Divórcio (EC 9/77) e a Lei do Divórcio (Lei 6.515/77), 

que trouxeram novos contornos às relações matrimoniais, permitindo que a mulher 

acrescentasse ou não o sobrenome do marido e, também, reconhecendo a dissolução do 

matrimônio pelo divórcio, não mais apenas pela morte de um dos cônjuges, o que permitia 

que as mulheres e homens divorciados pudessem contrair novas núpcias. 

 

Contudo, a Constituição Federal de 1988 e o advento do Código Civil de 2002, 

trouxeram valorosas disposições acerca do tratamento do sexo feminino, no intuito de 
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erradicar a desigualdade entre os gêneros, o que implicou na ausência de diferença entre as 

funções do marido e da mulher, bem como do pai e da mãe. Dessa forma, juridicamente, 

ambos se tornaram responsáveis pelas finanças, pela educação, criação e subsistência da 

prole, uma vez que não há, no ordenamento jurídico brasileiro, disparidade entre as 

capacidades masculinas e femininas, evidenciando o alcance da isonomia teórica entre os 

gêneros. Entretanto, na realidade fática das famílias, é comum o surgimento de famílias 

monoparentais chefiadas por mulheres cujo cotidiano é plenamente desigual ao que se propõe 

nas legislações supracitadas, uma vez que existe o abandono paterno cultural enraizado na 

sociedade brasileira e, com este, a dupla obrigação imposta às mães em face da omissão dos 

genitores. 

 

 Nessa direção, é indiscutível a situação precária com a qual a maioria das mães solo 

sobrevivem, o que denota sua hipervulnerabilidade diante do contexto social vigente. Isso 

porque o ordenamento jurídico brasileiro não tutela especificamente seus direitos e suas 

necessidades ora expostas, fazendo com que essas mulheres permaneçam à margem da 

legislação e da plena eficácia da dignidade da pessoa humana. Por isso, é necessária a 

aprovação de novos projetos de leis, programas socioeducativos e de incentivo à paternidade 

consciente. Isto é, não apenas acerca do registro paterno na certidão de nascimento, mas no 

registro das memórias diárias, da efetivação do dever jurídico de cuidado e, por conseguinte, 

da mitigação da exaustão física e mental das mães solo que arcam com a responsabilidade 

completa da criação dos filhos e da subsistência do lar, tendo em vista a omissão dos 

genitores. Assim, com um maior incentivo à mulher no mercado de trabalho, maior 

disponibilidade de horários de creches destinadas à mãe solo junto à intervenção estatal 

necessária, nutre-se a esperança de que será possível, em algum momento, atingir a igualdade 

entre os gêneros, propiciando à mulher melhor qualidade de vida, principalmente à mulher-

mãe. 

 

A proposta apresentada ao longo da presente monografia pode parecer utópica, 

contudo, também se demonstrou extremamente necessária a luta pela erradicação das 

diferenças entre os gêneros e, nesse sentido, a conquista da convivência saudável entre pais 

e filhos, realizando o exercício adequado da divisão de tarefas oriundas da autoridade 

parental, a fim de que a realidade atual mãe solo não continue se perpetuando ao longo das 

próximas gerações. Por isso, busca-se, como contribuição do trabalho acadêmico em 

referência, trazer visibilidade à causa dessas mulheres-mães, de modo a caracterizá-las com 
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um grupo social de maior vulnerabilidade que carece de auxílio estatal específico, de modo 

que a normatividade civil-constitucional abarque novas formas de inclusão e amparo 

direcionados às chefes de família. Não basta, portanto, única e exclusivamente a positivação 

das normas que buscam igualdade, mas, sim, é necessário que existam esforços especiais para 

que o resultado intencionado pelas legislações dispostas seja obtido com maior agilidade e 

efetividade, conferindo, dessa maneira, amplo acesso às características da dignidade da 

pessoa humana para ambos os gêneros, evitando-se uma espécie de “garantismo à brasileira”. 

 

Por fim, este trabalho possibilitou entender a realidade fática da mãe solo brasileira em 

consonância com os exemplos elencados na revisão de literatura, no intuito de tornar 

perceptível que somente através da observação dos fatores que rodeiam e norteiam o 

cotidiano destas é que seus direitos e garantias serão, de fato, abrangidos pelo ordenamento 

jurídico, buscando, portanto, a real efetivação das normas, que proporcione a mitigação das 

dificuldades enfrentadas por essas mulheres.   

 

Assim, entende-se que o Direito precisa ser lapidado e adequado à realidade, de modo 

a viabilizar a eficácia jurídica àqueles que necessitam de proteção especial, tal como as mães 

solo, que não escolheram tal posição e, portanto, precisam de maior tutela e proteção 

jurisdicional. Ou seja, o Direito precisa se adaptar para continuar a atender às necessidades 

da sociedade para o qual ele mesmo foi criado, sob pena de se tornar obsoleto. Assim, é 

necessário informar que a presente pesquisa não buscou esgotar o tema, mas sim proporcionar 

maior visibilidade a este, uma vez que é nítida a necessidade das mulheres brasileiras que são 

sozinhas em suas responsabilidades no que tange ao poder familiar e à subsistência, o que 

evidencia a urgência com a qual o assunto em referência deve ser debatido, visualizado e 

solucionado no ordenamento jurídico brasileiro. 
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